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Esta é a revisão de literatura nacional e internacional sobre coberturas vacinais e seus determinantes, 
no âmbito da Pesquisa Nacional sobre Cobertura Vacinal, seus Múltiplos Determinantes e as Ações 
de Imunização nos Territórios Municipais Brasileiros (Pesquisa Nacional). A pesquisa foi realizada 

pelo Núcleo de Educação em Saúde Coletiva da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas 
Gerais (Nescon/FM/UFMG), sob demanda do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Co-
nasems). A revisão considerou trabalhos nacionais e internacionais publicados até dezembro de 2024.

Descrição

Revisão de literatura, de natureza narrativa, que teve como objetivo mapear publicações nacionais e inter-
nacionais nos seguintes temas: (i) coberturas vacinais no Brasil e em outros países no período de 2010 a 
2024 e possíveis fatores associados à queda das coberturas vacinais observadas; (ii) processos de desin-
formação sobre vacina e os principais argumentos de desinformação ligados à hesitação vacinal; e quais  
são as soluções propostas para enfrentar o problema da desinformação atrelado à hesitação vacinal; (iii) 
aspectos conceituais e metodológicos da hesitação vacinal e os fatores associados à esse fenômeno. 

1.	 A queda das coberturas vacinais vem ocorrendo em todo o mundo e é considerada um 
fenômeno multifatorial. No Brasil, tem se manifestado de forma tendencial desde 2016, 
acarretando o reaparecimento de algumas doenças imunopreveníveis, como é o caso 
do sarampo.

RESUMO 
EXECUTIVO

A diminuição das coberturas vacinais está relacionada a inúmeros fatores, como: problemas 

estruturais e geográficos, insuficiência na formação profissional, desinformação, hesitação 

vacinal e debilidade nos sistemas de informação. 

 
Queda das coberturas vacinais e possíveis fatores associados
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2.	 O boletim da Organização Pan-Americana de Saúde/Organização Mundial da Saúde 
(OPAS/OMS) demonstrou, também, que essa tendência de queda foi encontrada nas 
regiões da América Latina e do Caribe, sendo que houve uma queda nas coberturas 
vacinais de 12%, em relação à terceira dose da vacina contra a difteria e o tétano (DPT), 
entre os anos de 2013 e 2019. 

3.	 A literatura destaca os seguintes fatores como explicativos das quedas observadas:

•	 a complexidade do calendário nacional de vacinação do Programa Nacional de 
Imunizações (PNI) (número elevado de vacinas e desconhecimento dos esquemas  
vacinais preconizados);

•	 introdução pelo PNI de diversas vacinas no calendário de rotina em um curto período;

•	 escassez de imunobiológicos e insumos, levando a desabastecimentos pontuais 
e inconstância na disponibilidade de imunobiológicos nos serviços de Atenção  
Básica (AB);

•	 aspectos de logística e infraestrutura inadequados (disponibilização de vacinas 
em locais remotos, falta de equipamentos de transporte adequados, rede de frio 
insuficiente ou desatualizada);

•	 barreiras de acesso nas restrições de horário e local das salas de vacinas;

•	 número insuficiente de profissionais de saúde para atender à demanda (escassez 
de profissionais), profissionais com capacitação deficiente e/ou desatualizada, 
sobrecarga de trabalho e níveis de remuneração considerados baixos;

•	 mudanças recentes nos sistemas de informação do PNI (registros incompatíveis 
com doses aplicadas, falta de pessoas para realizar o registro, dificuldade de 
monitoramento dos dados de cobertura e de acompanhamento de faltosos, falta de 
computadores e/ou acesso à internet estável e manutenção insuficiente); 

•	 hesitação vacinal das populações-alvo, com destaque para a falsa segurança em 
relação à necessidade da vacinação na medida em que ocorre o controle de doenças 
(complacência);

•	 contaminação do debate público com desinformação sobre vacinas, com potencial 
impacto na hesitação vacinal da população e crescimentos de movimentos 
antivacinas;

•	 aspectos sociais e culturais que afetam a aceitação da vacinação; 

•	 enfraquecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) (subfinanciamento, redução e 
inadequação das campanhas de vacinação);

•	 grupos populacionais de alto índice socioeconômico apresentam coberturas 
vacinais menores que os de baixo índice e crianças vacinadas em serviços públicos 
têm maior chance de completar a vacinação aos 18 meses quando comparadas 
às vacinadas em serviços privados. Entretanto, estudos sobre hesitação em 
relação à vacina contra a covid-19 descrevem um perfil do indivíduo hesitante, 
principalmente de mulheres, com baixa escolaridade, menores rendas e vivendo em 
áreas rurais. Essa alteração de perfil pode estar associada a possíveis barreiras 
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de acesso à informação e também às unidades de vacinação e à disponibilidade  
de imunizantes.

4.	 A pandemia de covid-19 tem repercussões nos sistemas de saúde global e provavel-
mente tem contribuído para o enfraquecimento dos programas de imunização, os quais 
já vinham preocupando governos e agências de saúde internacionais na última década. 

5.	 Os dados de coberturas vacinais do período de 2010 a 2023 mostram que, entre 2010 
e 2015, as coberturas ficaram mais próximas ou superaram as metas preconizadas 
para a maioria dos imunobiológicos analisados. Já o período entre 2016 e 2021 pode 
ser caracterizado por uma tendência de queda dos índices de coberturas vacinais com 
valores abaixo da meta em quase todas as vacinas. Nos anos de 2022 e 2023, houve au-
mento da cobertura de todas as vacinas: a BCG alcançou a meta preconizada em 2022, 
mas apresentou redução em 2023, assim como a hepatite B. 

6.	 Além disso, a homogeneidade, que é um importante indicador que se traduz como a 
obtenção da meta estabelecida pelo Estado em 75% ou mais nas coberturas vacinais, 
e que diz muito sobre a obtenção da imunidade comunitária, fica comprometida com a 
queda de cobertura observada. A partir de 2016, a homogeneidade reduziu para níveis 
baixos ou muito baixos, sendo que, entre 2020 e 2022 (exceto para a BCG), todas as 
vacinas apresentaram homogeneidade muito baixa. Em 2023, a maior parte das vacinas 
aumentou a homogeneidade, que passou a ser considerada baixa (≥ 50% a < 70%).  

7.	 Várias outras hipóteses relacionadas às gestões federal, estadual e municipal, à popu-
lação em geral, e a grupos específicos, como profissionais de saúde e órgãos de repre-
sentação profissional, podem ser apontadas como passíveis de interferência no bom 
desempenho vacinal da população. 

8.	 A tendência decrescente nas coberturas vacinais observada apresenta diferenças re-
gionais relevantes e alerta para a necessidade de levantar as coberturas vacinais no 
âmbito regional e territorial. Desigualdades regionais, municipais, determinantes so-
ciais em saúde e precariedade das estruturas dos serviços podem influenciar na redu-
ção da cobertura das vacinas administradas na infância.

	 Sugestões para o enfrentamento da queda nas coberturas vacinais

1.	 Pesquisas e estudos sobre as coberturas vacinais para diferentes imunobiológicos e 
faixas etárias, lugares e períodos são imprescindíveis para que sejam elaboradas estra-
tégias e políticas para sua melhoria. Para alcançar as crianças deixadas para trás pelos 
atuais programas de vacinação, devem ser consideradas as disparidades dentro do país 
na cobertura da vacinação infantil. Fatores que transcendem a geografia (por exemplo, 
economia e educação, raça e etnia) devem continuar a ser identificados e abordados.
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2.	 A ampla circulação de informações falsas, distorcidas, descontextualizadas, imprecisas 
e fraudulentas tornou-se uma característica indissociável das sociabilidades contem-
porâneas mediadas pelas tecnologias digitais de comunicação.

3.	 O termo fake news se tornou, por muito tempo, o emblema mais vistoso desse fenômeno:

•	 informações e conteúdos que mimetizam padrões estéticos de veículos de 
comunicação tradicionais e produzidos com a intenção de enganar, confundir, gerar 
dúvidas, incertezas e desconfianças;

•	 alimentar, fundamentalmente, militâncias digitais que cultivam uma fidelidade tribal 
aos grupos aos quais pertencem e convertem tais falsidades em suas verdades.

4.	 Atualmente, a literatura de ponta que trata do assunto nomeia esse fenômeno como 
“desinformação” ou “processos de desinformação”. Trata-se não apenas da circulação 
e do consumo de informações falsas, mas da própria produção intencional de conte-
údo voltado para gerar o engano, a confusão: a desinformação. Autores apontam que 
talvez estejamos vivendo, efetivamente, um período de crise epistêmica nas socieda-
des democráticas contemporâneas. Isso se dá porque, do mesmo modo que as redes 
digitais permitem uma facilitação da circulação de conteúdos desinformativos, tam-
bém permite que os indivíduos, nessas redes, distanciem-se de uma noção de vivência 
coletiva baseada em públicos, voltando-se para agregações sociais segmentadas que 
criam suas próprias lógicas de construção da verdade amparadas num sentimento de  
pertença identitária. 

5.	 Os processos de desinformação não ganham amplitude e relevância apenas na arena 
política, mas invadem outras dimensões fundamentais da vida coletiva que podem ter 
efeitos políticos devastadores. Isso evidencia a oposição de muitos grupos às cláusu-
las de confiança na ciência, nas evidências e nos consensos científicos dos contratos 
sociais forjados na modernidade. Em tempo de pandemia, o comportamento anticien-
tífico tem efeitos notórios e diretos em atitudes que implicam em doenças e mortes. 

O fenômeno da desinformação sobre as vacinas é complexo porque não se relaciona apenas 

à circulação e ao consumo de informações falsas, mas a uma ação intencional cujo objetivo é 

gerar o engano. Esse processo afeta o campo da política institucional e, também, a vida coletiva 

como um todo, gerando consequências negativas como a desconfiança no conhecimento 

científico, a dificuldade de discernir entre o verdadeiro e o falso e o engajamento de pessoas em 

um movimento organizado antivacina. 

 
Vacina e desinformação
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6.	 Nesses processos de contaminação desinformativa nas redes digitais – aquilo que a 
OMS chamou de “infodemia” – gatilhos mentais certamente importam. Ou seja, faz di-
ferença para um processo dessa natureza que exista alguém com uma posição de alta 
visibilidade e autoridade disseminando informações e discursos que incitam à negação 
da ciência.  As consequências devastadoras do negacionismo científico são hoje bas-
tante evidentes. Neste momento, o Brasil é um dos loci mundiais mais expressivos do 
comportamento antivacina nas redes digitais. Os processos de desinformação relacio-
nados a supostos malefícios à saúde causados pelos imunizantes, assim como sobre 
sua eficácia, abundam e são mais vistosos no momento pandêmico.

7.	 A disseminação de informações falsas, imprecisas ou descontextualizadas sobre vaci-
na contribui para:

•	 suspensão da iniciativa dos cidadãos em se vacinar e vacinar os seus filhos; 

•	 a desconfiança e os atrasos da busca pelo recebimento dos fármacos; 

•	 o engajamento efetivo das pessoas que recebem desinformações em grupos 
antivacina, produzindo ou replicando conteúdo de forma sistemática. 

8.	 Uma questão central para a literatura é o reconhecimento de que a população tem in-
teresse em se informar sobre questões relacionadas à saúde de forma geral. Se por um 
lado isso deve ser visto como uma oportunidade para remover a produção e dissemi-
nação de campanhas favoráveis à vacinação, por outro, também facilita o engajamento 
com conteúdo antivacina. É importante observar que também há desinformação em de-
fesa da vacina. De todo modo, os trabalhos apontam para a dificuldade das pessoas em 
discernir entre informações falsas e corretas sobre questões envolvendo a temática das 
vacinas, o que acelera práticas de misinformation — o compartilhamento de conteúdo. 

9.	 A mensagem antivacina pode estar presente em meio a postagens de imagens, textos 
e vídeos sobre modos de vida saudáveis, consumo de alimentos não industrializados 
e o incentivo a práticas de exercícios físicos. Dessa forma, as pesquisas sugerem que 
fatores como maior tempo de escolarização formal, ainda que importantes em alguns 
casos, não necessariamente se tornam filtros contra conteúdo comunicativo antivaci-
na. Autores apontam, inclusive, para uma complementação entre hiperindividualismo e 
o hiperacesso à informação, que acabam contribuindo para decisões de não se vacinar 
ou não vacinar os filhos. 

10.	 A literatura aponta ainda para a circulação de desinformação em uma grande varie-
dade de plataformas de comunicação digital de grande uso no Brasil, como Facebook, 
YouTube, Twitter e Instagram, e de trocas de mensagem, como WhatsApp, Telegram e 
Gab. Entretanto, também circula em plataformas convencionais: rádio e TV. Uma desin-
formação pode não ser necessariamente informação falsa, mas pode ser, por exemplo, 
imprecisa e contribuir para a desconfiança. O segundo ponto é que 29% da população 
brasileira não tem acesso à internet, porém, isso não impede que conteúdos de desin-
formação que são fomentados e circulam em redes digitais cheguem a elas — seja por 
conversas com amigos, familiares e conhecidos, seja pelas mídias tradicionais. 
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11.	 A desinformação pode reproduzir a aparência de notícias de jornais ou revistas conven-
cionais, de materiais de divulgação científica e de informação produzidos por órgãos 
públicos e universidades. Há, no entanto, variações importantes que se dão fora des-
ses padrões, com grande potencial de adesão. Vídeos, áudios e imagens (montagens, 
fotografias, charges) produzidos por “cidadãos comuns”, mesmo que fora dos padrões 
estéticos da mídia convencional, podem convencer pela aparência de espontaneidade 
que buscam projetar. Por vezes, parte desse conteúdo pode apelar a diferentes graus de 
humor como forma de despertar o interesse e prender a atenção para efetuar a disse-
minação da desinformação. 

12.	 Os argumentos contrários à vacinação podem ser encontrados no conteúdo comunica-
tivo disseminado por atores que fomentam a hesitação, envolvendo:

•	 subestimação da doença, subestimação da vacina; 

•	 superestimação dos efeitos colaterais; 

•	 presença de compostos indevidos;

•	 violação de liberdades;

•	 resistência às corporações farmacêuticas;

•	 resistência a governos;

•	 teoria das conspirações diversas.

	 Sugestões para o enfrentamento da desinformação

1.	 Entre as estratégias ou soluções, tem-se:

•	 a gestão e a regulamentação das plataformas digitais de comunicação, práticas de 
engajamento de médicos e enfermeiros com pessoas que procuram os sistemas  
de saúde; 

•	 ainda, a produção de informação qualificada sobre saúde por instituições de 
pesquisa e universidades; 

•	 a regulamentação de plataformas de comunicação para a filtragem, a remoção 
de conteúdo, a penalização e o banimento de atores que promovam a circulação 
de desinformação sobre vacina, essa é uma das frentes mais importantes para 
minimizar o problema; 

•	 a sensibilização de profissionais de enfermagem e de médicos — principalmente 
pediatras — para o estabelecimento de conversas com os usuários do sistema 
de saúde sobre a temática da vacinação, no ato de consultas e outros tipos  
de atendimento;

•	 os governos e as plataformas digitais devem produzir campanhas que aumentem 
a confiança dos cidadãos, tanto nas vacinas como em governos, fornecedores e 
profissionais da saúde, de maneira que se tornem as principais fontes de informação 
sobre esse assunto;
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•	 a campanhas de vacinação contra a covid-19 devem considerar fatores psicológicos 
e atitudinais, como percepção de risco a doenças, confiança nas vacinas e senso de 
responsabilidade coletiva, que interferem sobre a intenção de se vacinar;

•	 o enfrentamento da hesitação e resistência vacinal depende da produção de 
políticas que considerem que esses e outros efeitos da desinformação sanitária não 
são apenas um problema informacional, haja vista que varia segundo interações de 
fatores individuais importantes, como idade, educação e afiliação partidária.

2.	 Autores apontam que a comunicação nas campanhas para conter a hesitação busque 
evitar a responsabilização individual, que acaba, muitas vezes, por ignorar marcadores 
de classe, raça e gênero que contribuem para que determinados atores atrasem ou dei-
xem de tomar vacinas. 

3.	 Em relação à confiança nas mídias sociais, não foram encontradas evidências de que 
pessoas que usam mais mídias sociais têm maior probabilidade de diminuir sua inten-
ção vacinal quando expostas à desinformação.

4.	 Medidas informacionais de combate à desinformação e hesitação vacinal do tipo re-
ativo, como remoção de informações equivocadas e falsas nas redes sociais, não são 
suficientes para combater o problema de confiança política que é subjacente aos fenô-
menos supracitados. 

5.	 Outras soluções aos problemas de desinformação e hesitação vacinal, que reconhecem 
dimensões de confiança e emocionais desses fenômenos, devem ser propostas. Neste 
sentido, autores sugerem: 

a.	 campanhas de comunicação que visem promover relações de empatia entre 
cidadãos, trabalhadores da saúde pública e mesmo especialistas; 

b.	 estabelecimento de parcerias com lideranças comunitárias, para fazer circular 
informações válidas sobre vacinas; 

c.	 estratégias de incentivo à vacinação que não sejam coercitivas ou estigmatizantes, 
tais como passaportes vacinais; 

d.	 medidas ativas que habilitem os cidadãos a desenvolver resiliência contra 
informações sanitárias equivocadas ou falsas.

6.	 Durante a pandemia da covid-19, o negacionismo e a disseminação de fake news im-
pactaram a percepção dos usuários sobre segurança, eficácia e eventos adversos das 
vacinas, aumentando a desconfiança sobre determinadas vacinas, a seletividade na es-
colha dos imunizantes e as tentativas de fraude nos registros de vacinação.
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A hesitação vacinal é um dos fatores que ocupa espaço central no entendimento sobre a queda 

nas coberturas vacinais. Inicialmente, a OMS criou o chamado modelo 3 Cs para atribuir causas 

centrais à hesitação: confiança, complacência e conveniência. Posteriormente, foram incluídos o 

cálculo de risco e a responsabilidade coletiva. Os grupos hesitantes variam entre os que aceitam 

completamente e os que recusam todas as vacinas, influenciados por fatores filosóficos ou 

religiosos, aspectos socioculturais, crenças pessoais e confiança nos órgãos governamentais. 

 
Hesitação vacinal

7.	 De acordo com a OMS, a definição de hesitação vacinal se refere “à demora em aceitar 
ou recusar vacinas apesar da disponibilidade delas nos serviços de saúde. A hesitação 
vacinal é complexa e dependente do contexto, variando ao longo do tempo, local e tipo 
de vacina”. A hesitação emerge como um conceito-chave para a compreensão da re-
dução das coberturas vacinais, bem como dos desafios que se colocam em relação à 
vacinação contra a covid-19. Grupos hesitantes são heterogêneos e situam-se entre os 
extremos dos que aceitam completamente e aqueles que recusam sistematicamente 
todas as vacinas.

8.	 A hesitação vacinal é influenciada por fatores complexos. O modelo proposto pela OMS 
em 2011, conhecido como modelo 3 Cs, considera:

•	 a confiança (relacionada à eficácia e à segurança das vacinas, ao sistema de saúde 
que as fornece e às motivações dos gestores para recomendá-las);

•	 a complacência (baixa percepção de risco de contrair a doença de forma que a 
vacinação não seria considerada necessária);

•	 a conveniência (disponibilidade física, disposição para pagar, acessibilidade 
geográfica, capacidade de compreensão e acesso à informação em saúde).

9.	 Em 2018, considerando o avanço da produção sobre hesitação vacinal, foi sugerida a 
inclusão de  mais dois determinantes da hesitação: 

•	 o cálculo de risco (o indivíduo compara os riscos entre contrair uma infecção e 
tomar a vacina);

•	 a responsabilidade coletiva (crença de que a própria vacinação pode contribuir para 
proteção coletiva).

10.	 Os enfermeiros têm um papel importante no combate às informações falsas por meio 
do modelo dos 5 Cs da OMS. Através da educação em saúde, é possível modificar a 
percepção individual e, assim, aumentar o nível de confiança e diminuir a complacência, 
além da conveniência ser afetada pela melhoria no acesso às salas de vacina.
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11.	 Outras motivações podem estar presentes na hesitação vacinal, tais como:

•	 princípios filosóficos ou religiosos;

•	 aspectos socioculturais, incluindo orientação de profissionais de saúde, entre outros.

12.	 A hesitação vacinal não é um fenômeno novo e já estava presente mundialmente desde 
bem antes de 2016, quando se observa o declínio das coberturas vacinais no Brasil. 
Entretanto, pesquisadores demonstraram que os brasileiros acreditavam fortemente na 
importância da vacinação, na segurança e efetividade vacinal e na compatibilidade en-
tre suas crenças religiosas e a vacinação. 

13.	 Devido aos múltiplos determinantes de baixos índices de coberturas vacinais, o estudo 
de revisão de literatura propôs uma escala de 5 As para verificar a presença de todos os 
determinantes não sociodemográficos, a saber:

•	 acesso;

•	 acessibilidade;

•	 consciência;

•	 aceitação;

•	 ação.

14.	 As escalas são importantes para avaliar a aceitação e demanda de intervenções. Não 
há consenso em padrão-ouro para medir a hesitação vacinal, mas algumas variáveis 
são importantes de conhecer, tais como:

•	 faixa de idade do grupo;

•	 parentesco com a criança;

•	 primeiro filho;

•	 número de crianças;

•	 etnia/raça;

•	 religião;

•	 estado civil;

•	 escolaridade formal;

•	 renda familiar mensal;

•	 registro vacinal (completo além da idade, esquecimento de vacinas, esquecimento 
de datas de vacinação).

15.	 Desde 2012, a hesitação vacinal tem aparecido em publicações com muita frequência. 
A maioria dos estudos foca em hesitação de pais e/ou responsáveis, mas as pesquisas 
também incluem diversas variáveis sobre a população estudada, como: vacinação, de-
sigualdades entre etnias e hesitação entre trabalhadores de saúde. 
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16.	 Estudos indicam que as principais características sociodemográficas do público hesi-
tante para as vacinas de rotina são: população jovem, do sexo feminino, de baixa renda 
e baixa escolaridade. 

17.	 Em relação à hesitação para com a vacina contra a covid-19, de forma geral, os estu-
dos descrevem um perfil semelhante para o indivíduo hesitante, independente do país 
de origem. São, principalmente, mulheres, com baixa escolaridade, menores rendas e 
vivendo em áreas rurais. Esse resultado difere daquele encontrado na hesitação vacinal 
geral, que associa a hesitação vacinal a pessoas com alto índice socioeconômico. É 
importante salientar que os resultados envolvendo a covid-19 representam um retrato 
de um período curto e bem específico (de 2020 a 2022). Desse modo, a maior hesitação 
relacionada à vacina contra a covid-19 encontrada em grupos com maiores fragilidades 
sociais merece atenção em estudos posteriores, sendo fundamental considerar possí-
veis barreiras de acesso à informação e às unidades de vacinação. Quanto à faixa de 
idade, não existe um consenso; alguns autores apontam para pessoas mais velhas, 
enquanto outros associam a hesitação aos grupos jovens.

	 Sugestões para o enfrentamento da hesitação vacinal

1.	 Em termos de soluções, a maioria das estratégias foi direcionada para aumentar co-
nhecimento e consciência. Em geral, demonstrou-se que estratégias multidimensio-
nais e baseadas em diálogos foram mais efetivas. Nos tempos de pandemia, deve-se 
pensar em medidas emergenciais para que as populações mais vulneráveis, e.g., como 
mulheres, negros, população em situação de rua, trabalhadores informais, entre outros, 
consigam aderir às medidas de forma semelhante às populações com mais recursos 
socioeconômicos. 

2.	 Estudos sugerem também a adoção de planos de comunicação focados em transmitir 
informações científicas sobre os benefícios da vacinação, desmistificando os efeitos 
adversos. Como forma de estabelecer ações mais assertivas, é imprescindível estabe-
lecer os contornos da hesitação vacinal na esfera local, buscando, assim, conhecer o 
perfil do grupo e os principais motivadores para o atraso ou recusa aos imunizantes.

3.	 Estudos também sugerem que as crenças pessoais impactam significativamente na 
hesitação e também indicam que a confiança em órgãos governamentais está inversa-
mente relacionada à hesitação. 	 		  		         		          



INTRODUÇÃO  
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A revisão de literatura é uma etapa essencial e preliminar em qualquer pesquisa científica, de-
sempenhando um papel fundamental ao fornecer um panorama do conhecimento acumu-
lado sobre um tema específico e ao identificar lacunas que orientem novos estudos (Lima; 

Mioto, 2007). Uma revisão bem estruturada oferece o embasamento necessário para decisões me-
todológicas e analíticas, garantindo que a investigação seja conduzida de forma fundamentada e 
direcionada. Revisões sistemáticas e narrativas ajudam a sintetizar informações de maneira orga-
nizada, permitindo que os pesquisadores compreendam os debates e as tendências mais recentes 
em uma área (Grant; Booth, 2009).

No campo da saúde pública, a revisão de literatura é ainda mais relevante, dado que subsidia o plane-
jamento de políticas e programas de saúde. Estudos como o de Arksey e O’Malley (2005) demonstram 
que revisões abrangentes são indispensáveis para compreender a complexidade de fenômenos e pro-
por intervenções eficazes (Arksey; O’Malley, 2005).

No contexto dos programas de imunização no Brasil e no mundo, a produção científica sobre o declínio 
das coberturas vacinais observado na última década tem sido bem intensa em razão das consequências 
que a redução das coberturas vacinais tem sobre a saúde das populações (Couto; Barbieri; Matos, 
2021). Esse fenômeno foi potencializado a partir de 2020 com a pandemia da covid-19 que, dentre 
outros problemas, contribuiu para o enfraquecimento das ações de imunização. Esse cenário tem 
preocupado governos e agências de saúde internacionais em razão do reaparecimento de algumas 
doenças imunopreveníveis, como é o caso do sarampo, que apresentou 2.369 casos confirmados e 4 
óbitos nas primeiras 15 semanas de 2020 (Couto; Barbieri; Matos, 2021).

A produção científica nacional e internacional sobre o declínio das  

coberturas vacinais na última década tem sido bem intensa em razão  

das suas consequências na saúde das populações. 

Diante da complexidade e multifatorialidade dos problemas relacionados às coberturas vacinais, a 
realização de revisão da bibliografia já produzida torna-se uma ferramenta fundamental para emba-
sar o planejamento e a implementação de estratégias de imunização. A revisão de estudos nacio-
nais e internacionais permite identificar padrões, tendências e lacunas no conhecimento, além de 
oferecer subsídios para compreender melhor a evolução das coberturas vacinais e fatores como o 
fenômeno da hesitação vacinal, a influência da desinformação e os fatores logísticos e organizacio-
nais que impactam os indicadores de imunização.

O Programa Nacional de Imunizações (PNI), por meio do qual o Brasil oferta, de maneira universal 
e gratuita, uma ampla gama de imunobiológicos, é considerado referência mundial (CRUZ, 2017).  
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No entanto, as coberturas vacinais que, a partir de meados da década de 1990, superavam as metas 
estabelecidas pelo PNI (Domingues; Teixeira, 2013), têm estado abaixo da meta desde 2016 (Sato, 
2018). Além disso, a pandemia da covid-19 trouxe um impacto significativo sobre a vacinação no 
Brasil, com a necessidade urgente de implementação de campanhas de imunização em larga es-
cala para conter a disseminação do vírus. Apesar da grande mobilização para a vacinação contra a 
covid-19, a cobertura de vacinas de rotina, como aquelas para sarampo e poliomielite, sofreu uma 
queda, o que resultou em surtos de doenças que estavam quase eliminadas no Brasil (Procianoy et 
al. 2022; Rodrigues, et al.,2022). 

Assim, as questões que se colocam são: o que mudou a partir do ano de 2016 e que confluiu para 
a queda das coberturas vacinais no Brasil? Quais fatores estão associados à queda nos índices 
vacinais? Quais são os processos de informação/desinformação relacionados às vacinas? Quais 
componentes do espectro da hesitação vacinal se destacam em capacidade de provocar quedas 
nas coberturas vacinais? Quais são as maiores dificuldades e os desafios para a realização das 
ações de imunização nos territórios municipais, considerando os fatores associados à queda das 
coberturas vacinais e os componentes do espectro da hesitação vacinal? E, por fim, já se vislumbra 
uma tendência de reversão do movimento de queda das coberturas vacinais no país?

A presente revisão de literatura, de natureza narrativa, tem como objetivo mapear publicações  
nacionais e internacionais nos seguintes temas: (i) coberturas vacinais no Brasil e em outros países 
no período de 2010 a 2024 e possíveis fatores associados à sua evolução no período; (ii) processos 
de desinformação sobre vacina e os principais argumentos de desinformação ligados à hesitação 
vacinal; e quais são as soluções propostas para enfrentar o problema da desinformação atrelado 
à hesitação vacinal; (iii) aspectos conceituais e metodológicos da hesitação vacinal e os fatores  
associados a esse fenômeno. 	 		  						                 



METODOLOGIA
2
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A revisão de literatura aqui apresentada foi realizada no âmbito da Pesquisa Nacional e 
caracterizou-se como uma revisão narrativa que visa descrever, de maneira ampla, o 
desenvolvimento de um assunto específico. Esse tipo de método não esgota todas as bases 

bibliográficas e estudos publicados, pois não utiliza a busca e a análise sistemática dos estudos e 
publicações. Sua importância está na rápida atualização dos estudos sobre a temática. Em outras 
palavras, a revisão narrativa é utilizada para descrever o estado da arte de um assunto específico, 
do ponto de vista teórico ou contextual (Cavalcante; Oliveira, 2020).

Para a revisão, foram contemplados diferentes períodos de busca, considerando as distintas fases do 
desenvolvimento da Pesquisa Nacional, que ocorreu entre 2021 e 2024. O primeiro período de busca 
aconteceu até março de 2021 e, em razão da necessidade de atualizar o levantamento bibliográfico 
na 2ª fase da pesquisa, foi realizada nova busca para o período de abril de 2021 a setembro de 2022. 
Mais recentemente, atualizou-se a revisão a partir de novos estudos publicados entre outubro de 2022 
e dezembro de 2024. 

As palavras-chave utilizadas na busca foram: vacinação; coberturas vacinais e fatores associados; 
desinformação e hesitação vacinal; hesitação vacinal; desinformação e vacina; desinformação e vaci-
nação; imunização; cooperação do paciente e recusa de vacinar ou adesão do paciente à vacinação; e 
escalas para avaliar recusa vacinal, sendo que para buscar as escalas utilizou-se a busca reversa de 
referências citadas nos artigos. Os termos foram traduzidos para o espanhol e o inglês.  

As bases selecionadas foram: BVS (MedLine, Lilacs, Scielo), PubMed, Google Scholar e Scopus,  
literatura cinzenta, online e outras fontes relevantes de estudos publicados até 2024. O objetivo foi 
identificar, coletar e analisar as principais contribuições e publicações sobre os temas selecionados.      



RESULTADOS
3
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3.1. Cobertura vacinal

As vacinas são um dos maiores avanços da medicina. Após o seu uso, as doenças que eram comuns 
foram reduzidas, eliminadas ou erradicadas, salvando entre 2 e 6 milhões de vidas por ano. Contudo, 
1,5 milhão de vidas adicionais poderiam ser salvas se as coberturas vacinais fossem intensificadas 
(Kennedy, 2020). Dessa forma, boas coberturas vacinais estão associadas a menores taxas de 
hospitalizações e redução da mortalidade infantil (Ruiz-Contreras et al., 2021; Müller-Nordhorn 
et al., 2021), além de menor utilização de medicamentos e redução de gastos com tratamentos  
(Pawaskar et al., 2022). 

Boas coberturas vacinais estão associadas a menores taxas de hospitalizações 

e redução da mortalidade infantil. 

Desse modo, as coberturas vacinais adequadas se refletem de forma positiva nos indicadores de 
saúde, sociais e econômicos, ganhando, assim, grande relevância global. A presente revisão de 
literatura parte do Programa Nacional de Imunizações (PNI) do Brasil, destacando sua criação, 
relevância e competências. Ademais, é relatado como os movimentos antivacina presentes ao redor 
do mundo estão associados às quedas nas coberturas vacinais. Tal fenômeno de queda é multifatorial, 
envolvendo aspectos de gestão e da própria população. Aborda, também, a vacinação infantil de 
rotina. Foram discutidas questões sobre indicadores das coberturas vacinais, além de associação 
com possíveis determinantes socioeconômicos e de infraestrutura. 

As coberturas vacinais têm contornos específicos, a depender de limitações locais, 
culturais e sociais. Assim, o assunto será abordado nos seguintes tópicos: 

Tendências globais das  
cobertura vacinais 

Tendências das cobertura 
vacinais na Europa

Tendências das cobertura 
vacinais nos Estados Unidos  
da América 

Tendências das cobertura 
vacinais na América Latina

Tendências das cobertura  
vacinais na África

Tendências das cobertura  
vacinais no Brasil

Impactos da  
pandemia da covid-19  
nas coberturas vacinais

Quedas nas coberturas vacinais,  
seus determinantes e necessidades
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3.1.1. Tendências globais das coberturas vacinais 

A vacinação é reconhecida pela OMS como uma das intervenções mais importantes do ponto de vista 
econômico, de saúde e comunitário. Os benefícios de uma população imunizada são coletivos, pois 
quando alcançadas as metas preconizadas, os surtos são menos prováveis (OMS, 2018). Contudo, o 
desafio posto é o de mobilizar pessoas e comunidades para elevar as taxas de vacinação ao longo do 
tempo. A complexidade desse desafio passa pelo reconhecimento da diversidade dos imunizantes e 
aspectos culturais da aceitação. 

Nos últimos 40 anos, as coberturas vacinais globais melhoraram, com uma diminuição desde 1980 
de aproximadamente 75% no número de crianças com dose zero. Uma análise sistemática do Estudo 
da Carga Global de Doenças 2020 (GBD), que mediu a cobertura de vacinação infantil de rotina em 
204 países e territórios entre 1980 e 2019, mostrou que, de 2010 a 2019, grande parte do mundo viu o 
progresso estagnar ou até mesmo reverter esse quadro. A maioria dos locais ficou abaixo da meta do 
Plano Global de Ação em Vacinação (GVAP) para 2020, que era atingir pelo menos 90% de cobertura de 
vacinas em 2019, sinalizando a necessidade de expandir o alcance a crianças não vacinadas ou sub-
vacinadas. As associações entre o desenvolvimento sociodemográfico e as coberturas vacinais são 
variadas entre os países, ressaltando a importância do método de operacionalização dos programas 
de vacinação em cada território e como atingem as populações-alvo para além do desenvolvimento 
apenas (Galles et al., 2021).

Nos últimos 40 anos, as coberturas vacinais globais melhoraram, com uma 

diminuição desde 1980 de aproximadamente 75% no número de crianças 

com dose zero. 

Após as coberturas vacinais de rotina elevadas (embora estagnadas) durante 2010–2019, ocorreu um 
declínio notável na cobertura global para a maioria das vacinas de 2019 a 2020 (Evans; Jombart, 2022). 
Embora essa diminuição representasse apenas alguns pontos percentuais, aproximadamente 3 milhões 
de crianças não completaram a vacinação infantil em 2020 (Muhoza et al., 2021). 

Observa-se um declínio notável na cobertura global para a maioria das  

vacinas de 2019 a 2020, com aproximadamente 3 milhões de crianças sem a 

vacinação infantil completa em 2020. 
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Globalmente, o declínio contínuo das coberturas vacinais durante 2020-2021 provavelmente foi resultado 
de muitos fatores, incluindo sistemas de saúde sobrecarregados pela pandemia da covid-19, juntamente 
com a entrega de vacinas contra covid-19. A pandemia da covid-19 repercutiu nos sistemas de saúde em 
todo o mundo, afetando negativamente os programas de imunização e a recuperação tem sido desigual. 

Durante 2022–2023, a cobertura global de imunização atingiu um patamar de 89% com a primeira 
dose e 84% com a terceira dose da vacina contra difteria, tétano e coqueluche, e 83% com a primeira 
dose da vacina contra o sarampo (Jones et al., 2024; Minta et al., 2024). As interrupções causadas pela 
pandemia atingiram a vacinação infantil em quase todos os lugares, fazendo as taxas de vacinação 
recuarem para níveis não vistos desde 2008 (Unicef, 2023). Países com cenários frágeis, afetados por 
conflitos e vulneráveis, enfrentaram desafios maiores para alcançar crianças não vacinadas e incom-
pletamente vacinadas (Jones et al., 2024). Essas tensões levaram a desafios em termos de cadeias 
de suprimentos, recursos humanos e financiamento (Rachlin et al., 2022). Os escritórios regionais da 
OMS relataram interrupções substanciais na vacinação de rotina em abril de 2020, relacionadas à in-
terrupção da demanda e oferta de vacinação, incluindo disponibilidade reduzida da força de trabalho 
nos serviços de saúde (Shet et al., 2022).

As interrupções causadas pela pandemia atingiram a vacinação infantil em 

quase todos os lugares, fazendo as taxas de vacinação recuarem para níveis 

não vistos desde 2008. 

Para Díaz-Badillo et al. (2021), o avanço tecnológico criou um paradoxo. Por um lado, foi possível a cria-
ção das vacinas contra a covid-19, por outro a era digital intensificou a desinformação. As campanhas 
antivacina surgiram desde o início da própria vacinação e, durante décadas, modificaram negativamente o 
comportamento das famílias para receber as vacinas. Aberrações em conceitos científicos básicos leva-
ram famílias inteiras a tomar decisões erradas. Em 2019, registaram-se mais de mil casos de sarampo em 
31 estados dos Estados Unidos da América (EUA), em famílias que se recusaram a receber a vacina. Toda 
essa situação impacta nas taxas das coberturas vacinais (Diaas-Badillo, 2021). 

Por outro lado, as disparidades nos níveis de renda entre os países influenciaram o fornecimento e a taxa 
de vacinação contra a covid-19. Esse desequilíbrio representa um fator de risco potencial, especialmente 
se surgirem variantes resistentes à vacina e a pandemia persistir (Cho, et al., 2024). Dados indicam que a 
cobertura da vacina foi significativamente menor do que o previsto para 13/16 antígenos avaliados em 
2020 e todos os antígenos avaliados em 2021. Essa situação foi tipicamente observada na América do Sul, 
África, Europa Oriental e Sudeste Asiático. Houve uma queda de cobertura estatisticamente significativa 
para doses subsequentes das vacinas contra difteria, tétano, coqueluche, pneumococo e rotavírus, em 
comparação com as primeiras doses em 2020 e 2021 (Ghaznavi et al., 2023).
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Em 2023, a tendência de resultados desiguais foi reforçada pela publicação do relatório “Situação Mundial 
da Infância 2023: para cada criança, vacinação”, do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef). 
No documento, a iniquidade em saúde é evidenciada: a maior parte das crianças não vacinadas era de 
famílias pobres vivendo em áreas rurais remotas, regiões de conflito ou em favelas urbanas. A equidade é 
destacada como uma agenda necessária: as vacinas devem ser acessadas por todas as crianças indepen-
dentemente de onde elas vivem (Unicef, 2023).

Relatório do Unicef de 2023 atesta que a maioria das crianças não vacinadas 

são de famílias pobres, que vivem em áreas rurais remotas, regiões de con-

flito ou em favelas urbanas, reforçando a relação entre baixa imunização e 

maior desigualdade social.  

Frente a esse cenário de calamidade mundial, a OMS e a OPAS recomendam oferecer meios aos traba-
lhadores da imunização para que seja estabelecida a comunicação com a população. As organizações 
pontuam que esse processo deve ser dialógico, de modo que os profissionais busquem conhecer qual a 
justificativa apresentada para a recusa, possibilitando, assim, a adaptação das mensagens e o fortaleci-
mento da confiança nos programas de imunização (OPAS, 2020). 

3.1.2. Tendências das coberturas vacinais na Europa 

No contexto da Europa, um estudo forneceu uma análise de nível macro da sociedade, do sistema de 
saúde e das taxas de vacinação infantil em 30 países europeus, explorando o efeito do contexto nas 
coberturas (Cellini et al., 2022). Segundo os autores, as taxas observadas estavam baixas, o que pode 
estar relacionado aos contextos nacionais de políticas e percepções públicas. Algumas característi-
cas dos sistemas de saúde foram associadas a um efeito positivo nas taxas de vacinação. São elas: 
estrutura de gestão estabelecida, proporção adequada de enfermeiros e médicos, disponibilidade de 
registros e ferramentas digitais. Em 2018, apenas Hungria, Malta, Portugal e Eslováquia relataram uma 
cobertura superior a 95% para todas as vacinas (Cellini et al., 2022).

Estrutura de gestão estabelecida, proporção adequada de enfermeiros e 

médicos, disponibilidade de registros e ferramentas digitais são alguns  

fatores que podem ter efeito positivo nas taxas de vacinação europeia. 
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Do ponto de vista dos impactos socioeconômicos, no Reino Unido foram observadas diferenças étnicas, 
socioeconômicas e urbanas/rurais significativas nas coberturas vacinais, especialmente para tríplice viral 
(Hoang et al., 2022). No mesmo sentido, na Noruega, crianças nascidas de imigrantes somalis apresenta-
ram cobertura vacinais contra o sarampo abaixo do ideal (Jenness et al., 2021; Hoang et al., 2022).

O ano de 2018, culminante do Projeto de Modelos de Avaliação de Saúde Infantil, foi tomado como marco 
inicial para a coleta de dados sobre as coberturas vacinais. Os dados sobre as coberturas vacinais foram 
coletados no site da OMS, que reúne dados administrativos relatados pelos países anualmente por meio 
do processo de relatório conjunto OMS/Unicef. Com base na disponibilidade de dados sobre cobertura 
de imunização nos então 30 países da UE/EEE, foram incluídos diferentes imunizantes na análise  
(WHO, 2024).

• primeira e terceira dose da vacina contra difteria, tétano e pertussis; 

• terceira dose da vacina contra a hepatite B;

• terceira dose da vacina contra a Haemophilus influenzae tipo b;

• terceira dose da vacina inativada contra a poliomielite;

• terceira dose da vacina pneumocócica conjugada;

• primeira e segunda doses da vacina contra o sarampo.

 
No caso específico da população de bebês, dados da European  
Center For Disease Prevention And Control (ECDC, 2019) mostram que 
foram incluídos em seus relatórios as seguintes doses de vacina:  

Relatórios recentes também indicam que a pandemia da covid-19 exerceu impacto negativo nas 
coberturas vacinais em algumas regiões, especialmente em comunidades vulneráveis. No entanto, 
esforços coordenados de recuperação, como campanhas de busca ativa e conscientização, têm 
contribuído para a recuperação de taxas em declínio. Em 2022, estados-membros da União Europeia 
experimentaram um ligeiro declínio na cobertura média de vacinação em comparação com 2018. 
Por exemplo, a cobertura média de vacinação para a primeira dose da vacina contra o sarampo di-
minuiu de 95% em 2018 para 92% em 2022. 

Dezesseis estados-membros observaram uma diminuição na cobertura da primeira dose da vacina 
contra o sarampo, variando de 1% a 24%, enquanto cinco estados-membros observaram um aumen-
to variando de 1% a 3%. Da mesma forma, a cobertura média para a segunda dose contra o sarampo 
diminuiu de 91% em 2018 para 89% em 2022, com 13 estados-membros relatando uma diminuição 
(de 1% a 23%) e sete estados-membros relatando um aumento (de 1% a 12%) (ECDC, 2024). 
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3.1.3. Tendências das coberturas vacinais nos Estados Unidos da América

Uma revisão sistemática sobre a conclusão e vacinação contra o rotavírus nos EUA evidenciou que a 
vacinação permanece subutilizada entre as crianças do país. Além disso, as coberturas da vacina con-
tra o rotavírus para o esquema completo é menor para crianças negras e hispânicas (vs. brancas), não 
seguradas ou seguradas pelo Medicaid (vs. seguro privado), e para crianças nascidas no exterior (vs. 
nascidas nos EUA). A idade da mãe e o número de irmãos foram associados à conclusão do esquema 
vacinal, de modo que crianças nascidas de mães mais jovens (<25 anos; 73,9%) e crianças com um 
ou mais irmãos com menos de 10 anos de idade (72,4-79,5%) foram menos propensas a completar o 
esquema do que mães com idade entre 30 e 34 anos (81,5%) e crianças sem irmãos (82,2%), respecti-
vamente (Ghaswalla; D’Angelo; Abu-Elyazeed, 2021).

Outras vacinas infantis nos EUA também seguem a mesma lógica verificada na revisão de Ghaswalla; 
D’Angelo; Abu-Elyazeed (2021). Conforme apontado pelo National Immunization Survey-Child (2018-
2020), entre crianças nascidas em 2017 e 201, a cobertura para a maioria dos imunobiológicos foi 
menor entre aqueles que não tinham seguro, negros, hispânicos ou vivendo abaixo da linha da pobreza 
(Hill et al., 2021). 

As coberturas vacinais nos EUA são menores para crianças negras, hispânicas, 

sem seguro de saúde, nascidas em outros países e vivendo em situação de 

extrema pobreza. 

Em um estudo publicado em 2023, observou-se que a cobertura de vacinação foi semelhante entre as 
crianças nascidas durante 2019 e 2020 e as crianças nascidas em 2017 e 2018, exceto para a cobertura 
da dose aplicada ao nascimento da vacina contra a hepatite B e da dose da vacina contra a hepatite A para 
menores de 1 ano, que aumentaram (Hill et al., 2023). Ainda sobre os EUA, a proporção de crianças com 
a vacinação em dia foi menor em crianças negras não hispânicas na maioria das faixas etárias, antes e 
durante a pandemia da covid-19 (Desilva et al., 2022). Além disso, uma análise das coberturas vacinais 
de crianças no jardim de infância de 49 estados, comparada aos níveis nacionais relatados para todas 
as vacinas nos anos letivos de 2019–2020 (95%) e 2022–2023 (93%), mostrou que houve uma queda 
para abaixo de 93% no ano letivo de 2023–2024, variando de 92,3% para difteria, tétano e coqueluche a 
92,7% para sarampo, caxumba e rubéola. A cobertura para a maioria das vacinas diminuiu na maioria das 
jurisdições, em comparação com o ano letivo de 2022–2023 (Seither et al., 2024).
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3.1.4. Tendências das coberturas vacinais na América Latina

Em 2020, a OPAS apresentou estimativas das coberturas vacinais na América Latina e no Caribe, 
elaboradas pela OMS e pelo Unicef para o ano de 2019. Demonstrou-se uma queda nas coberturas 
vacinais de 12%, em relação à terceira dose da vacina contra a difteria e o tétano (DPT), entre os anos 
de 2013 e 2019. A partir de 2020, com a pandemia da covid-19, entre as principais causas esteve a 
preocupação das pessoas relacionadas à covid-19 no risco de infecção pela busca de serviços de 
saúde. Outras causas foram o transporte público, o confinamento e o distanciamento físico, diminuin-
do, por exemplo, em 21% a cobertura da DPT em 2020, quando comparada com o mesmo período em 
2019 (Evans-Gilbert et al., 2024) 

Por outro lado, existem avanços na América Latina e no Caribe, sobretudo para a vacinação materna 
e neonatal, com a introdução de vacinas indicadas para gestantes, por exemplo, além de mais países 
conseguirem ofertar esses imunizantes. Porém, apesar do progresso, os níveis de cobertura não são 
homogêneos, uma vez que a prática nem sempre segue os requisitos recomendados, como a aplica-
ção da vacina contra a hepatite B nas primeiras 24 horas de vida. Há variabilidade dentro dos países 
ao longo do tempo e esses resultados devem ser considerados no contexto dos desafios enfrentados 
pelos programas de imunização de rotina (Velendia-González et al., 2021).

Existem avanços na América Latina e no Caribe, sobretudo para a vacinação 

materna e neonatal, com a introdução de vacinas indicadas para gestantes, 

mas os níveis de cobertura não são homogêneos. 

Ainda, atualmente, as mídias digitais impulsionam grande parte da comunicação relacionada à saúde e, 
consequentemente, influenciam a decisão em aderir à vacinação ou não. Um estudo identificou o uso 
intenso das redes na América Latina. No México, 85,5% dos entrevistados usavam a internet todos os dias 
e, desses, 44% buscavam informações sobre vacinas. Já no Chile, o uso diário foi de 85% e 26% procuravam 
informações sobre saúde (Pérez-Gaxiola et al., 2016; OPAS, 2020). 

Ainda sobre o México, entre 2000 e 2018, no geral, as coberturas vacinais não ultrapassaram 95%, exceto para 
algumas vacinas, com as faixas etárias mais jovens apresentando as coberturas mais baixas, favorecendo, 
assim um maior risco de contrair doenças imunopreviníveis e menor proteção para a população não 
vacinada (Rios-Blancas, 2021). Há estimativas de cobertura nacional do esquema completo para crianças 
de 1 ano de idade inferior a 50% no período de 2015 a 2017. Contudo, por se tratar de uma projeção, a 
informação deve ser verificada em sua capacidade de refletir a realidade (Hernández-Ávila et al., 2020).
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Em 2017, poucos países da América Latina e do Caribe conseguiram atingir 90% das coberturas vacinais 
para cinco vacinas em comparação a 2013. Menos países da América Latina e do Caribe atingiram as 
coberturas vacinais nacionais preconizadas e foram observadas relações fracas a moderadas entre 
imunização de rotina e gastos com vacinas e cobertura (Llau; Willians; Tejada, 2021).

De modo geral, Falleiros-Arlant et al. (2020) observaram baixas coberturas vacinais no cenário 
latino-americano, principalmente em 2019. No entanto, essa situação foi agravada pelas medidas 
restritivas impostas pela covid-19, reduzindo ainda mais a cobertura e deixando milhares de crianças 
desprotegidas (Falleiros-Arlant et al., 2020). Corroborando com esses achados, o estudo realizado 
por Castro-Aguirre et al. e colaboradores indicou que 31 dos 39 países e territórios tiveram declínios 
maiores do que o previsto na cobertura de difteria, coqueluche e tétano. A desigualdade de renda dentro 
dos países foi associada a declínios significativos na cobertura de DTP, bem como a desigualdade de 
renda entre países. A pandemia expôs as desigualdades de vacinação na América Latina e impactou 
significativamente os níveis de cobertura em muitos países (Castro-Aguirre et al., 2024).

A pandemia expôs as desigualdades de vacinação na América Latina e  

impactou significativamente os níveis de cobertura em muitos países. 

3.1.5. Tendências das coberturas vacinais na África

De modo geral, as coberturas vacinais nos países africanos vêm aumentando, o que tem um efeito 
positivo sobre a morbimortalidade infantil por doenças imunopreviníveis. No entanto, a taxa de imuni-
zação permanece longe da meta recomendada pelo GVAP (Figueiredo; Were, 2019). 

Embora haja aumento nas coberturas vacinais dos países africanos — com 

efeitos positivos sobre a morbimortalidade infantil —, a taxa de imunização é 

muito inferior à meta recomendada. 

O caso de Moçambique é interessante. De acordo com o Inventário Nacional de Moçambique, por mais 
que os serviços de imunização estivessem disponíveis em 90% das unidades de saúde, apenas 65% delas 
possuíam vacinas disponíveis para crianças. Ainda, outro problema recorrente foi quanto ao estoque de 
imunizantes, sendo baixo para todas as vacinas e em especial para pneumocócica e poliomielite, a mais 
baixa (Cassocera et al., 2020).
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Quando se explicita uma lacuna relacionada à identificação dos principais determinantes das baixas 
coberturas vacinais em Moçambique, tanto em nível nacional quanto local, as informações mais relevantes 
estão na infraestrutura, como a falta de recursos humanos, ruptura de estoque de vacinas, desastres 
naturais no país que afetaram o desempenho do Programa Ampliado de Vacinação ao longo do tempo 
(Cassocera et al., 2020).

Em um estudo realizado em Guiné-Bissau, com dados das coberturas vacinais de 2006, 2014 e 2018, 
a cobertura total de imunização aumentou em 1,8 p.p./ano durante o período estudado. Embora ao 
longo dos anos a desigualdade de riqueza tenha diminuído e as desigualdades urbano-rurais tenham 
sido praticamente extintas, a desigualdade do nível de escolaridade materna permaneceu inalterada, 
portanto, a maior cobertura de imunização foi entre as crianças nascidas das mulheres com maior 
escolaridade (Lerm et al., 2023).

As taxas de vacinação infantil na África são consideravelmente mais baixas em áreas em que a população 
local apresenta altos níveis de desconfiança em relação às autoridades locais. A desconfiança institucional 
é uma dimensão importante da hesitação vacinal, considerada uma das mais importantes ameaças à 
saúde global. Capacitar as autoridades locais com recursos e estratégias de comunicação para lidar com 
a desconfiança institucional pode ser necessário para fechar as lacunas de vacinação restantes na África 
(Stoop; Hirvonen; Maystadt, 2021). Já foi observado que há uma prevalência substancialmente alta (40,8%) 
de vacinação incompleta entre crianças na África do Sul, onde a utilização dos serviços saúde, como o 
atendimento pré-natal por gestantes, pode ser um fator importante para a completude da vacinação 
infantil (Ndwandwe et al., 2021).

Entre 2019 e 2021, aproximadamente 67 milhões de crianças na África não receberam vacinas de rotina, 
com a África Ocidental e Central particularmente afetadas. A cobertura da primeira dose das vacinas contra 
difteria, tétano e coqueluche permaneceu estável em 80%. No entanto, a cobertura da terceira dose teve uma 
ligeira queda para 72%, entre 2021 e 2022. Ainda em 2022, a cobertura da primeira dose da vacina contra o 
sarampo atingiu 69%, refletindo os esforços contínuos para prevenção da doença. As principais barreiras 
à vacinação incluem educação parental limitada, crenças religiosas, sistemas de saúde inadequados e 
hesitação em relação à vacina (Okesanya et al., 2024).

Cerca de 67 milhões de crianças na África não receberam vacinas de  

rotina entre 2019 e 2021. As principais barreiras enfrentadas por eles incluem  

educação parental limitada, crenças religiosas, sistemas de saúde  

inadequados e hesitação vacinal. 
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3.1.6. Tendências da coberturas vacinais no Brasil

O Brasil tem uma cultura pró-imunização, fato reiterado pela criação do Programa Nacional de 
Imunizações (PNI), em 1973, e sua posterior consolidação pela Lei n.º 6259 de 1975. Desde então, o 
PNI foi responsável pela coordenação das ações de imunização; padronização de imunobiológicos 
de forma universal no território nacional; criação de calendário vacinal unificado com forte adesão 
popular; disponibilização de produtos, como vacinas, soros e imunoglobulina; vigilância de eventos 
adversos; promoção da equidade na aquisição e distribuição de vacinas; e conquista de altas taxas 
das coberturas vacinais (Silva Júnior, 2013).  

O PNI, considerado referência mundial de programa de imunização, oferta, de maneira universal, uma 
ampla gama de imunobiológicos (Cruz, 2017). Seu impacto pode ser sentido pelo fato de que as co-
berturas vacinais, a partir de meados da década de 1990, superavam o que tinha sido proposto por ele 
(Domingues; Teixeira, 2013). Entretanto, a partir de 2016, observa-se uma queda das coberturas com 
taxas abaixo das metas estabelecidas (Sato, 2018). Percebe-se também a diminuição da cobertura 
de seis vacinas (poliomielite, hepatite A, meningocócica C, rotavírus, pentavalente e hepatite B) que 
caíram de 18 a 21 pontos percentuais em 2017, em comparação aos dados de 2015 (Zorzetto, 2018).

Apesar do reconhecimento do papel do PNI, houve uma queda das coberturas 

vacinais no Brasil, a partir de 2016, envolvendo seis vacinas. 

Um estudo realizado em Brasília (DF) apresentou aumento dos índices das coberturas vacinais entre 
1982 e 2015 e queda após esse último ano. Em 1982, as piores coberturas vacinais foram em crian-
ças de baixa renda e em 2015 foi em crianças de alta renda. O declínio geral pode ser explicado pelo 
aumento de números de vacinas e pelo subfinanciamento na saúde. Contudo, o rápido declínio obser-
vado em crianças de famílias ricas foi provavelmente devido à hesitação vacinal (Silveira et al., 2020).    

O rápido declínio da imunização observado em crianças de famílias ricas no 

Brasil foi provavelmente devido à hesitação vacinal. 

Essa redução das coberturas vacinais se mostrou preocupante à medida que altas taxas de vacinação 
são essenciais para o alcance e manutenção da imunidade comunitária e redução do risco atribuível 
à doença (Sage, 2014). Além disso, a homogeneidade, que é um importante indicador que se traduz 
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como a obtenção da meta estabelecida pelo estado em 75% ou mais nas coberturas vacinais, e que 
diz muito sobre a obtenção da imunidade comunitária, fica comprometida com a queda observada  
(Brasil, 2015).  

Assim, desafios foram impostos para o PNI, especialmente o de atingir e manter altas coberturas vacinais 
e alcançar a equidade na implementação de estratégias nas três esferas de poder (Waldman, 2013). 

As razões para o declínio dos índices das coberturas vacinais podem estar relacionadas ao enfraquecimento 
do SUS (Doniec et al., 2018; Rasella et al., 2018), à implementação do Sistema de Informação do Programa 
Nacional de Imunizações (SI-PNI) (Silva et al., 2020), a aspectos sociais e culturais (Barbieri; Couto, 2015; 
Succi, 2018) e ao movimento antivacina (APS et al., 2018).

• a falsa segurança em relação à necessidade da vacinação, na medida em que 

ocorre o controle de doenças;

• o desconhecimento dos esquemas vacinais preconizados nos calendários, horário 

de funcionamento das salas de vacina e desabastecimento de insumos;

• o número insuficiente de profissionais de saúde para atender à demanda e sua 

deficiente capacitação;

• a manutenção insuficiente do SI-PNI (Brasil, 2018).

 
Outros fatores elencados para essa redução em uma avaliação de 
coberturas vacinais realizada em 2018 pelo PNI incluem:   

Várias outras hipóteses relacionadas às gestões federal, estadual e municipal, à população em geral e 
a grupos específicos, como profissionais de saúde e órgãos de representação profissional, podem ser 
apontadas como passíveis de interferência no bom desempenho vacinal da população.

Domingues (2021) lembra que a oportunidade de completar o calendário vacinal da criança foi 
sendo perdida. Imunizantes que deveriam ser aplicados simultaneamente tiveram índices diferentes 
(Domingues, 2021). Todo esse contexto refletiu na queda da taxa de vacinação infantil no Brasil, de 
93,1% para 71,49%, posicionando o país entre aqueles com as menores coberturas vacinais. (La Porta; 
Lima, 2022; Unicef, 2022).
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A taxa das coberturas vacinais no Brasil caiu de 93,1% para 71,49%, posicio-

nando o país entre aqueles com as menores coberturas vacinais. 

De acordo com o portal eletrônico do Instituto Butantan, a queda nas taxas de vacinação no Brasil 
ameaça a saúde das crianças, de forma que doenças eliminadas graças às vacinas, como o saram-
po e a poliomielite, corram o risco de voltar por falta de vacinação (Butantan, 2022). Nesse sentido, 
posto que o índice de vacinação ideal seja acima de 90%, as taxas gerais apresentaram baixa ade-
quação, sendo que em 2016 chegou a 50,4%, segundo informações do Departamento de Informação 
e Informática do Sistema Único de Saúde (Datasus) do Ministério da Saúde (MS) (Butantan, 2022).

Há uma tendência decrescente nas coberturas vacinais observada também em níveis regionais den-
tro de um mesmo estado, como Minas Gerais, onde houve redução dos indicadores de pelo menos 
cinco imunobiológicos em oito das Unidades Regionais de Saúde (URS) na vacinação de crianças 
menores de 1 ano, entre 2015 e 2020, com destaque para a vacina pentavalente, que apresentou 
tendência decrescente das coberturas vacinais em 60,71% das URS (Souza et al., 2022b). Outro es-
tudo no mesmo estado evidenciou que a vacina tríplice viral apresentou cobertura inferior a 95% em 
todos os anos analisados (de 2014 a 2020), (Oliveira et al., 2022).

Um estudo de 2018, também no estado de Minas Gerais, sobre as coberturas vacinais de menores 
de 1 ano e os fatores socioeconômicos associados ao cumprimento das metas preconizadas, en-
controu coberturas vacinais abaixo das metas nas macrorregiões: Centro, Jequitinhonha e Triângu-
lo do Sul. Os resultados mostram igualmente a variação espacial das coberturas vacinais dentro de 
um mesmo estado, pois a macrorregião do Jequitinhonha está em um conglomerado composto por 
municípios com indicadores sociais e econômicos mais baixos do que as macrorregiões Triângulo 
do Sul e Centro. Quanto aos fatores socioeconômicos, estiveram associados ao cumprimento das 
metas o número de famílias com renda per capita de até 1/2 salário-mínimo, o percentual da popu-
lação pobre ou extremamente pobre no Cadastro Único em relação à população total do município 
e o Índice Mineiro de Responsabilidade Social (Pereira et al., 2023).

Na Região Norte, no estado de Roraima, foi observada falta de homogeneidade para a vacinação 
de crianças menores de 1 ano (de 2013 a 2017), além das coberturas vacinais inferiores às metas 
preconizadas pelo MS (vacina contra o rotavírus com cobertura de 70,4% em 2013, por exemplo. Al-
gumas outras coberturas estavam acima da meta em um ano e, no ano seguinte, apresentaram uma 
queda significativa. O acesso à internet foi considerado pelos profissionais como uma das maio-
res dificuldades para conseguir melhores coberturas (Fonseca; Buenafuente, 2021). Já na Região 
Nordeste, em Sergipe, também foi observado, em 2017, que há um grau de homogeneidade baixo 
na vacinação de crianças menores de 2 anos, onde menos de 50% dos municípios apresentaram 



34

REVISÃO DE LITERATURA

coberturas vacinais adequadas para BCG, além de elevada taxa de abandono da vacina tríplice viral 
em quase todos os municípios do estado (97,3%) (Cunha et al., 2020).

Em estudo realizado para estimar as coberturas vacinais em crianças nascidas entre 2017 e 2018, resi-
dentes em áreas urbanas de capitais, Distrito Federal e 12 municípios do interior do Brasil, e identificar 
fatores associados, Moraes et al.(2024) observaram que, entre as 37.801 crianças da amostra, a cobertura 
completa (doses administradas) foi de 60,1% e 6,1% não havia recebido nenhuma vacina. As coberturas 
foram menores entre crianças de mães com menor escolaridade e naquelas que apresentaram atraso no 
recebimento de alguma vacina até os 6 meses de idade (Moraes et al., 2024).

Um estudo sobre as coberturas vacinais em crianças nascidas entre 2017 e 

2018, residentes em áreas urbanas de capitais, Distrito Federal e 12 municípios 

do interior, identificou um percentual de 60,1% de cobertura vacinal completa.  

Maciel et al. Moraes et al. (2023) analisaram a distribuição temporal e espacial das coberturas vacinais 
contra a poliomielite nos estados brasileiros durante 1997 e 2021. No primeiro período analisado, de 
1997 a 2005, todas as regiões do país apresentavam coberturas acima da meta de 95% (97,73%). Pas-
sando para o segundo período, de 2006 a 2013, as coberturas regionais seguiram acima de 97,87%. O 
cenário mudou de 2014 a 2021, em que nenhuma região bateu a meta preconizada: no Norte as cober-
turas caíram para 65,12%, nas outras regiões a variação ficou entre 73,06% no Nordeste e 84,1% no Sul  
(Maciel et al., 2023).

Em outro estudo, Maciel et al. (2024) encontraram resultados que indicam baixas coberturas vacinais 
contra o sarampo, a caxumba e a rubéola em coorte de nascidos vivos, em 2017 e 2018, em capitais e 
municípios de grande porte populacional no interior do nordeste brasileiro. No estudo, considerando 
12.137 crianças, as coberturas vacinais foram de 79,3% (IC 95%, 76,5% e 81,8%) e taxa de abandono 
de 10,6%. Observou-se associação à não vacinação: estrato socioeconômico A (OR-a 1,29), residência 
no interior (OR-a 1,22), não acesso ao Programa Bolsa Família (PBF) (OR-a 1,19), renda familiar ≤ R$ 
1.000,00 (OR-a 1,17), mãe sem trabalho remunerado (OR-a 1,28), > 1 filho por mãe (OR-a 1,12), sem 
cartão de vacinação (OR-a 10,69) (Maciel et al., 2024).

A análise das coberturas das vacinas contra poliomielite e tríplice viral, entre 2011 e 2021, demons-
trou tendência decrescente das coberturas vacinais nos dois casos. É interessante destacar que as 
variações regionais e entre unidades da federação foram observadas. Em 2021, os estados do Rio de 
Janeiro (59,4%), Acre (60,2%) e Pará (62,7%) apresentaram as piores coberturas, enquanto Santa Cata-
rina (86,5%) e Paraná (87,5%), no sul do país, apresentaram as melhores (Palmieri et al., 2023). 



35

REVISÃO DE LITERATURA

Um inquérito nacional foi realizado nas coberturas vacinais aos 12 e 24 meses de idade para inves-
tigar as quedas a partir de 2016, em uma amostra de 37.836 nascidos vivos das coortes de 2017 e 
2018 residentes nas capitais, Distrito Federal e 12 cidades com mais de 100 mil habitantes, acompa-
nhados nos primeiros 24 meses por registros nos cartões de vacinação. Em artigo publicado em 2023, 
são apresentados resultados preliminares que indicaram que menos de 1% das crianças não foram 
vacinadas. Além disso, as coberturas pelo esquema completo foram menores que 75% em todas as 
capitais e no Distrito Federal, sendo que as vacinas com mais de uma dose perdem cobertura progres-
sivamente e há diferenças entre os estratos socioeconômicos, com situação favorável aos estratos 
mais altos em algumas cidades e aos estratos mais baixos em outras (Barata et al., 2023).

Esses achados mostram que as coberturas vacinais são influenciadas por variáveis de caracterização 
da população e da região geográfica, como nível socioeconômico, grau de urbanização e Produto In-
terno Bruto (PIB). No Brasil, a desigualdade em saúde é percebida em recortes regionais, estaduais e 
municipais, o que implica em maior ou menor disponibilidade de recursos para ações de imunização. 
As ações incluem a aquisição de imunobiológicos e insumos, contratação de recursos humanos, in-
vestimento na divulgação de informações sobre vacinas e realização de campanhas vacinais (Viacava 
et al., 2019; Palmieri et al., 2023). 

As coberturas vacinais são influenciadas por variáveis de caracterização 

da população e da região geográfica, como nível socioeconômico, grau de 

urbanização e PIB. 

Para enfrentamento das baixas coberturas vacinais, foram adotadas medidas como a implementação 
do microplanejamento para atividades de vacinação e ações de multivacinação descentralizadas. Em 
um estudo quase-experimental, observou-se um aumento nas coberturas vacinais, especialmente 
para a vacina DTP (incremento > 12%) e para as vacinas contra a hepatite A e tríplice viral (aumento 
próximo a 10%). Além disso, houve crescimento no número de municípios que alcançaram as metas 
nas coberturas vacinais em 2023 (Araújo et al., 2024).

Houve crescimento no número de municípios que alcançaram as metas das 

coberturas vacinais em 2023. 
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Nessa perspectiva, iniciativas adotadas no começo de 2023 pelo MS, associadas à esforços de 
diferentes entidades da esfera governamental, contribuíram para que, das oito vacinas recomendadas 
até um 1 de idade, sete delas apresentassem aumento nas coberturas vacinais em 2023 em todo o Brasil 
quando comparadas às coberturas registradas em 2022: hepatite A, pneumocócica, meningocócica, 
poliomielite, difteria, tétano e coqueluche (DTP) e a primeira e segunda doses da vacina da tríplice 
viral. Nacionalmente, as coberturas vacinais aumentaram de 4,0% (2ª dose da vacina tríplice viral de 
57,6% em 2022 para 61,6% em 2023) para 7,8 pontos percentuais (pneumococo: de 71,5% em 2022 
para 78,0% em 2023) (Fernandes et al., 2024).

Iniciativas adotadas em 2023 pelo MS e entidades governamentais  

contribuíram para que sete das oito vacinas recomendadas até 1 ano de 

idade apresentassem aumento nas coberturas vacinais. 

Além disso, em uma avaliação da implementação do “Plano de Ação: Estratégia de Vacinação nas 
Fronteiras – Agenda 2022”, do MS, realizado nas 33 cidades gêmeas e do incremento das coberturas 
vacinais brasileiras, foi observado um aumento em crianças até um ano de idade nos locais avaliados 
após a intervenção. Ressalta-se que o fluxo imigratório é um dos desafios no contexto da imunização 
nos municípios analisados, e a essa dificuldade soma-se a polarização entre os serviços (Imunização, 
AB e Vigilância; Imunização e Distrito Sanitário Especial Indígena—DSEI), ocasionando um desafio 
para a integração dos setores (Nascimento et al., 2024).

Dessa forma, em um contexto de diferenças regionais e socioeconômicas, estudos e inquéritos são 
essenciais para fornecerem estimativas mais precisas das coberturas vacinais, bem como para 
conhecer os fatores associados às coberturas vacinais e ao perfil socioeconômico da população 
(Tauil; Macedo; Maranhão, 2024). 

3.1.7. Impactos da pandemia da covid-19 nas coberturas vacinais no Brasil 

Em um cenário de pandemia, falar em coberturas vacinais no Brasil implica em entrarmos em con-
sonância com as orientações globais da OPAS/OMS e do MS do Brasil, que apresentou o Plano 
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 (PNO), uma medida adicional de 
resposta ao enfrentamento da doença, tida como Emergência de Saúde Pública de Importância In-
ternacional (ESPII), mediante ações de vacinação nas três esferas de gestão (Brasil, 2022).

Quanto às estratégias utilizadas para a vacinação contra a covid-19 do público infantil no Brasil, 
registros do PNO apontam que as seguintes vacinas foram autorizadas pela Anvisa: Comirnaty, da  
Pfizer, para crianças com 12 anos de idade ou mais; Pfizer contra a covid-19 para crianças de 5 a 11 
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anos de idade; CoronaVac para crianças e adolescentes com idade entre 6 e 17 anos, exceto imuno-
comprometidas; e Sinovac/Butantan para crianças de 3 a 5 anos (Brasil, 2022).

Segundo a OMS, as crianças são menos propensas a desenvolver covid-19 grave. Não obstante, a 
recomendação é que sejam considerados os benefícios individuais e populacionais nos seus espe-
cíficos contextos epidemiológicos e sociais para implementar programas de imunização contra a 
covid-19 de crianças (OMS, 2021).

No que diz respeito à imunização de rotina para o público infantil, diferentes autores identificaram 
os impactos da pandemia da covid-19 na queda das coberturas vacinais (Ali, 2020; Procianoy et al., 
2022; Santos et al., 2021). Com as medidas restritivas para o enfrentamento da circulação do vírus, 
interrompeu-se, em alguns locais, a vacinação para crianças menores de 5 anos, gestantes e outros 
grupos (Ali, 2020). Nesse cenário, Procianoy et al. (2022) verificaram redução de mais de 11% nas 
coberturas vacinais do PNI para crianças menores de 12 meses, sendo que diversas cidades apre-
sentaram os menores registros de sua história durante esse período. Além disso, foi observado que, 
progressivamente, no período de 2013 até 2020, o número de vacinas analisadas que alcançaram 
a meta foi diminuindo e em 2020 registrou-se o menor valor das coberturas vacinais da média do 
conjunto das vacinas estudadas (Procianoy et al., 2022).

Diferentes autores identificaram os impactos da pandemia da covid-19 na 

queda das coberturas vacinais infantis. Em 2020, se registrou o menor valor 

das coberturas vacinais da média das vacinas estudadas. 

No mesmo sentido, Santos et al. (2021) avaliaram as doses de vacinas fornecidas a crianças de 0 
a 6 anos de janeiro de 2019 a dezembro de 2020. Os autores observaram diminuição da aplicação 
de imunizantes, com destaque para a faixa de 0 a 2 anos nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste (Santos et al., 2021). Keer et al. (2021) pontua que a Região Norte foi a mais afetada pela 
covid-19. Em tempo recorde, na capital do Amazonas, Manaus, a cepa denominada P16, com 
maior transmissibilidade, rapidamente se disseminou, passando de 31% das cepas das amostras 
examinadas a 91% em janeiro de 2021 (Naveca et al., 2021; Keer et al., 2021). Quanto ao Nordeste, 
a região contabilizou 22,9% dos casos registrados no Brasil e 21,5% dos óbitos em março de 2021 
(Keer et al., 2021).

As diferenças regionais também foram analisadas em outro estudo. Souza et al. (2022b), utilizando 
dados do SI-PNI, apontam para uma redução importante das coberturas vacinais entre 2019 e 2020 
e alertam para a necessidade de levantar as coberturas vacinais no âmbito regional e territorial 
(Souza et al., 2022b). 
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Contudo, é importante ressaltar que em 2020, antes de declarada a pandemia, os índices das coberturas 
vacinais no Brasil já estavam abaixo da meta no mês de janeiro (Domingues, 2021; Domingues; 
Teixeira; Moraes, 2023). Esse fato também aconteceu em países vizinhos, como o Paraguai, onde 
durante o período pré-pandemia (de 2015 a 2019), as coberturas vacinais ideais eram de 95% e não 
foram alcançadas em nenhum imunobiológico, com taxas variando entre 60% e 91%. Neste sentido, 
a pandemia pode ter contribuído para acelerar a queda nas coberturas. A comparação do período 
pré-pandêmico e pandêmico no Paraguai revela diminuição nas coberturas vacinais em todos os 
imunobiológicos, durante a pandemia, entre crianças menores de 5 anos (Araya et al., 2021).

É importante ressaltar que, em 2020, antes de declarada a pandemia, os 

índices das coberturas vacinais no Brasil já estavam abaixo da meta.  

3.1.8. Quedas nas coberturas vacinais, seus determinantes e necessidades

A queda das coberturas vacinais no Brasil se caracteriza como um fenômeno multifatorial, sendo que 
os estudos brasileiros destacam fatores como a complexidade do calendário nacional de vacinação 
do PNI, alguns desabastecimentos pontuais de vacinas, mudança no SI-PNI, barreiras de acesso nas 
restrições de horário, local das salas de vacinas, subfinanciamento do SUS e a questão da hesitação 
vacinal (OPAS, 2018; Silveira, 2020). 

Outro aspecto importante que pode estar relacionado com o declínio das taxas das coberturas  
vacinais é a heterogeneidade da população segundo condições socioeconômicas. Estudos apontam 
que grupos populacionais de alto índice socioeconômico apresentam coberturas menores que os de 
baixo índice. Além disso, crianças vacinadas em serviços públicos têm maior chance de completar a 
vacinação aos 18 meses quando comparadas às vacinadas em serviços privados (Barata et al., 2013).

Crianças vacinadas em serviços públicos têm maior chance de completar 

a vacinação aos 18 meses quando comparadas às vacinadas em serviços 

privados. 

A Agenda de Imunização 2030, lançada em abril de 2021, tem como objetivo global tornar a vacinação 
viável para todos, em todos os lugares até 2030. A agenda enfatiza que o investimento em pesquisas 
futuras de vacinas e distribuição internacional eficaz e equitativa são fundamentais para a segurança 
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sanitária global. Intervenções baseadas em dados estão entre os princípios fundamentais da agenda 
para o sucesso, onde as evidências que informarão os esforços em direção à equidade global para 
as vacinações infantis são de suma importância, incluindo estudos de acesso a serviços, barreiras 
à aceitação e inovações na entrega de vacinas, como técnicas sem agulhas (The Lancet Child & 
Adolescent Health, 2021).

Na atual realidade, de acordo com o documento de orientação da OMS, um declínio significativo nas 
coberturas vacinais durante a pandemia da covid-19 foi detectado em muitos países do mundo. O 
desafio futuro será manter os programas de vacinação, com particular atenção às crianças menores 
de 2 anos, planejando a recuperação da vacinação para os sujeitos que as adiaram durante o 
confinamento. Além disso, é necessário garantir uma vigilância epidemiológica cuidadosa, a fim de 
identificar precocemente qualquer surto de doença evitável por vacinação (Chiappini et al., 2021).

No que diz respeito às causas da queda das coberturas vacinais nos últimos anos no Brasil, diversos 
estudos têm demonstrado a heterogeneidade vacinal, principalmente quando os estados e/ou 
municípios do Brasil foram tomados como unidades de análise (Arroyo et al., 2020). Afirmam Souza 
et al. (2022b), em concordância com Arroyo et al. (2020), que desigualdades regionais e municipais, 
determinantes sociais em saúde e precariedade das estruturas dos serviços que oferecem a 
vacinação de forma regular podem influenciar na redução da cobertura das vacinas administradas 
na infância (Souza et al., 2022b).

Nesse contexto de declínio das coberturas vacinais, o Unicef ainda afirma que entre os diversos 
fatores causais, também se destacam questões relacionadas ao funcionamento dos serviços, à 
disponibilidade de suprimentos e ao contingente cada vez maior de crianças em situação de 
vulnerabilidade, sem acesso a imunização e informação de qualidade (Unicef, 2022).

Em concordância com Souza et al. (2022b), quanto às motivações para a redução das coberturas 
vacinais, muitos fatores podem contribuir para essa situação, até mesmo de forma sinérgica, tais como: 
a) precarização do SUS; b) implantação do novo SI-PNI; c) movimentos antivacina e inconstância na 
disponibilidade de imunobiológicos nos serviços de AB, d) aspectos sociais e culturais que afetam 
a aceitação da vacinação; e) introdução pelo PNI de diversas vacinas no calendário de rotina em um 
curto período (Souza et al., 2022b).

Nesse cenário, Barata et al. (2024) analisaram alguns dos fatores associados à hesitação vacinal 
entre responsáveis por crianças nascidas em 2017 e 2018, residentes nas capitais brasileiras, no 
Distrito Federal e em 12 municípios. O estudo indicou que a proporção de responsáveis que expressou 
hesitação vacinal, seja na intenção de vacinar, seja nas percepções sobre vacina, é significantemente 
menor entre os que residem nos estratos socioeconômicos alto e médio e maior para os que residem 
no estrato baixo. Há gradiente inversamente proporcional com proporção maior de hesitação entre as 
mães menos escolarizadas e menor entre as mães com níveis mais altos de escolaridade. O uso de 
serviços privados para vacinar está associado à menor hesitação. Além disso, problemas de acesso e 
dificuldades programáticas contribuem para baixas coberturas (Barata et al, 2024).
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Uma nota de alerta da Sociedade Brasileira de Pediatria sobre a recuperação do atraso vacinal 
afirma que a perda das altas coberturas vacinais no país é uma situação muito preocupante e que 
deve colocar em alerta especialistas e profissionais da área da saúde (Kfouri; Petraglia, 2022).
As explicações para as quedas nas coberturas vacinais são multifatoriais, conforme mencionado 
anteriormente, envolvem fatores organizacionais, como horário de funcionamento de unidades de 
vacinação, formato das campanhas periódicas, questões sobre o cartão de vacinação e a falta de 
investimento em treinamentos e capacitações profissionais (Kfouri; Petraglia, 2022).

• desigualdades regionais e municipais;

• determinantes sociais em saúde;

• precariedade das estruturas dos serviços;

• funcionamento dos serviços e disponibilidade de suprimentos;

• contingente cada vez maior de crianças em situação de vulnerabilidade;

• precarização do SUS;

• implantação do novo SI-PNI;

• movimentos antivacina;

• inconstância na disponibilidade de imunobiológicos;

• aspectos sociais e culturais que afetam a aceitação da vacinação;

• introdução pelo PNI de diversas vacinas em um curto período;

• formato das campanhas periódicas;

• questões sobre o cartão de vacinação;

• falta de investimento em treinamentos e capacitações de profissionais.

 

 
Em resumo, as causas centrais para a diminuição das coberturas 
vacinais são apontadas por diversos autores, conforme descrição 
abaixo:   

Os programas de vacinação são uma importante medida de saúde pública que salva milhões de vidas 
todos os anos. É provável que nos próximos anos as autoridades de saúde precisem lidar com uma 
mistura difícil de regressão nas taxas de vacinação de rotina, aumento das necessidades de AB, lacu-
nas nos registros de vacinação e hesitação vacinal. Por esse motivo, iniciativas devem ser elaboradas 
e implementadas nas esferas local, estadual e nacional para alcançar altas taxas de imunização em 
nível populacional. Um retorno à normalidade pós-covid-19 não pode ser alcançado sem altas e sus-
tentáveis taxas de coberturas vacinais na rotina ao longo da vida. Deixar de fazer isso simplesmente 
convida a novos surtos de doenças infecciosas e morbimortalidade contínua por doenças imunopre-
viníveis (Maltezou et al., 2022).
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Altas e sustentáveis taxas de coberturas vacinais na rotina podem evitar 

novos surtos de doenças infecciosas e morbimortalidade contínua por 

doenças imunopreviníveis. 

O ato investigativo sobre as coberturas vacinais para diferentes imunobiológicos, faixas etárias, lugares 
e períodos é imprescindível para serem elaboradas, maturadas e definidas estratégias e políticas para 
a melhoria. Para alcançar as crianças deixadas para trás pelos atuais programas de vacinação, devem 
continuar a ser identificadas e abordadas as disparidades dentro do país nas coberturas de vacinação 
infantil em fatores que transcendem a geografia (por exemplo: economia, educação, raça, etnia e 
status de refugiado) (Galles et al., 2021).

O Unicef, juntamente com parceiros, lançou recentemente a “Busca Ativa Vacinal”, sendo uma estratégia 
intersetorial ampla com o objetivo de contribuir para o aumento das coberturas vacinais nas regiões 
brasileiras Norte e Nordeste, onde os indicadores relacionados à imunização infantil são menores. 
Dessa forma, as ações consistem na identificação de crianças menores de 5 anos não vacinadas ou 
com a vacinação atrasada, na garantia do recebimento de todas as doses e na identificação e resposta 
às vulnerabilidades na vacinação (Unicef, 2022). 

Nessa perspectiva, em uma revisão sistemática para identificar as estratégias encontradas na literatura 
para o aumento das coberturas vacinais entre crianças no Brasil, Souza et al. (2024) observaram como 
estratégias mais presentes a abordagem direta aos pais, o monitoramento rápido de vacinação e o 
programa dos Agentes Comunitários de Saúde Saúde (ACS) (Souza et al., 2024).

 

• abordagem direta aos pais;

• monitoramento rápido de vacinação;

• programa dos ACS.

 
Estratégias encontradas na literatura para o aumento das coberturas 
vacinais entre crianças no Brasil:
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É fundamental entender as especificidades de todo o processo que envolve as coberturas vacinais 
e seus determinantes. Para isso, é preciso considerar em futuras investigações as variadas 
situações/condições inter-relacionadas que existem nos países: áreas remotas, distância percorrida 
para acesso à imunização; indicadores de mortalidade infantil em diferentes territórios; força de 
trabalho (contingente de profissionais e qualificação) e contexto local, regional e socioeconômico.

Um ponto imprescindível que vem ganhando destaque e também precisa de intensos esforços 
e mais pesquisas é a hesitação vacinal, que impacta diretamente nas coberturas vacinais e, 
consequentemente, no perfil epidemiológico da população, podendo variar entre os diferentes 
territórios e fatores associados, como as condições socioeconômicas (Cata-Preta et al., 2021).

3.2. Vacina e desinformação 

Para analisar os estudos sobre a questão da disseminação da desinformação sobre vacinas, é 
preciso considerar primeiramente que a ampla circulação de informações falsas, distorcidas, 
descontextualizadas, imprecisas e fraudulentas se apresenta como uma característica indissociável 
do mundo contemporâneo mediado pelas tecnologias digitais de comunicação. O termo fake news 
se tornou, por muito tempo, o emblema mais vistoso desse fenômeno: informações e conteúdos  
que mimetizam padrões estéticos de veículos de comunicação tradicionais e produzidos com a intenção 
de enganar, confundir, gerar dúvidas, incertezas e desconfianças. Trata-se, fundamentalmente, 
não apenas de circulação e consumo de informações falsas, mas da própria produção intencional 
do conteúdo voltado para gerar o engano, a confusão e a desinformação (D’Ancona, 2018;  
Kakutani, 2018).   

Nesse contexto, Benkler, Faris e Roberts (2018) argumentam que, do mesmo modo que as redes digi-
tais permitem uma facilitação da circulação dos conteúdos desinformativos, também permitem que 
os indivíduos, nessas redes, distanciem-se de uma noção de vivência coletiva baseada em públicos, 
voltando-se para agregações sociais tribalizadas que criam suas próprias lógicas de construção da 
verdade amparadas num sentimento de pertença identitária (Benkler; Faris; Roberts, 2018). 

Nesses processos de contaminação desinformativa nas redes digitais – aquilo que a OMS chamou 
de “infodemia” – gatilhos mentais certamente importam. Ou seja, faz diferença para um processo 
dessa natureza que exista alguém com uma posição de alta visibilidade e autoridade disseminando 
informações e discursos que incitam à negação da ciência. Uma liderança de opinião de envergadura 
política, portanto, tem a capacidade de tirar o fenômeno da desinformação de seu âmbito meramente 
cognitivo para inseri-lo nas dimensões atitudinais e comportamentais com implicações letais, ainda 
que esse processo seja permeado por vários fatores de mediação (Cabral; Ito; Pongellupe, 2021).
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As consequências devastadoras do negacionismo científico nos anos mais recentes são bastante 
evidentes. Desde 2020, o Brasil tem sido um dos loci mundiais mais expressivos do comportamento 
antivacina nas redes digitais. A desinformação relacionada a supostos malefícios à saúde causados 
pelos imunizantes, assim como sobre sua eficácia, abundou no momento pandêmico. Considerar 
os processos de desinformação da atualidade significa, portanto, lidar efetiva e diretamente com a 
necessidade de defender a ciência. 

Desde 2020, o Brasil tem sido um dos loci mundiais mais expressivos do 

comportamento antivacina nas redes digitais. 

• Desinformação e vacinação: métodos de desinformação.

• Por que a desinformação sobre vacinas “funciona”? 

• Em que plataformas a desinformação sobre vacinas circula?

• Qual o formato da desinformação?

• Argumentos utilizados em práticas de desinformação sobre vacinas.

• Possíveis soluções apontadas para enfrentar a desinformação.

 
Na presente revisão de literatura, o tema da desinformação será 
abordado nos seguintes tópicos:

3.2.1. Desinformação e vacinação: métodos de desinformação 

Como mencionado, as tecnologias de comunicação digitais aceleram enormemente a disseminação 
de desinformação, o que tem impacto significativo no posicionamento das pessoas diante das 
vacinas (Cabral; Ito; Pongellupe, 2021; Succi, 2018; Sato, 2018). A disseminação de informações 
falsas, imprecisas ou descontextualizadas sobre a vacina contribui para: i) os quadros de suspensão 
da iniciativa de se vacinar e de vacinar os seus filhos, por parte dos cidadãos, ii) a desconfiança e o 
atrasos da busca pelo recebimento dos fármacos e iii) o engajamento efetivo das pessoas que recebem 
desinformações em grupos antivacina, produzindo ou replicando conteúdo de forma sistemática 
(Massarani et al., 2021; Wang et al., 2019; Vosoughi et al., 2018; Friggeri et al., 2014).
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Esse quadro se agravou com a pandemia da covid-19. A disseminação de desinformação resultou 
em preocupações com a segurança das vacinas, medo dos efeitos colaterais imediatos, a médio e a 
longo prazo, teorias da conspiração sobre quais vacinas são experimentos para inocular preparações 
biológicas capazes de reduzir a população terrestre, dentre outras notícias falsas (Silva et al., 2023).

A disseminação de desinformação resultou em preocupações com a 

segurança das vacinas, medo dos efeitos colaterais e teorias da conspiração.  

3.2.2. Por que a desinformação sobre vacinas “funciona”? 

A literatura aponta que vários fatores estão associados à produção de desinformação sobre vacinas. 
Segundo o grupo de trabalho da OMS, criado em 2012 para discutir a hesitação vacinal no mundo, a 
desinformação é uma parte substantiva do problema e se conecta a dimensões contextuais e indi-
viduais. Desse modo, o domínio de influências contextuais inclui aspectos históricos, geográficos, 
políticos, socioeconômicos, culturais, religiosos e de gênero, assim como a comunicação, a mídia, a 
influência de líderes e a percepção sobre a indústria farmacêutica. Já as influências individuais estão 
relacionadas a experiências prévias com vacinação, crenças e atitudes sobre saúde, confiança no 
sistema de saúde, vínculo com profissionais de saúde, percepção de risco da vacina e visão da imuni-
zação como norma social (Sato, 2018). 

Uma questão central apontada em estudos é o reconhecimento de que a população tem interesse em 
se informar sobre questões relacionadas à saúde de forma geral. Se por um lado isso deve ser visto 
como uma oportunidade para a produção e disseminação de campanhas favoráveis à vacinação, por 
outro, também facilita o engajamento com o conteúdo antivacina. Pesquisas apontam que, pelo me-
nos até antes da pandemia do novo coronavírus, a circulação de desinformação sobre vacinas ocorria 
em menor proporção do que a circulação de informações verdadeiras (Massarani et al., 2021; Wang 
et al., 2019).

O monitoramento feito no Brasil no período que precede a pandemia, observando o compartilhamento 
de notícias sobre vacina, apontava, por exemplo, que, entre os textos mais compartilhados sobre o 
assunto, o maior percentual era de informações verídicas. Massarani et al (2021) analisaram os 100 
links (89 válidos) de maior engajamento sobre “vacina” (palavra-chave) nas plataformas: Facebook, 
Twitter, Pinterest e Reddit, entre 22 de maio de 2018 e 21 de maio de 2019 — a partir de levantamento 
no BuzzSumo. A proposta era de observar discursos mais compartilhados. Num segundo momento, 
foi feita análise do discurso dos dados. 
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As discussões sobre saúde e ciência ainda foram mais frequentes do que sobre política. Grande parte 
das notícias tratava sobre pesquisas para novas vacinas, novas aplicações para vacinas já conhe-
cidas e a segurança dessas preparações (Massarani et al., 2021). Em outras sobre política, boa par-
te versava acerca de preocupações em torno das metas de vacinação. As fakes news responderam 
por 13,5% do total de links com maior engajamento. 68 textos foram classificados como pró-vacina 
(87,6%) e 8 contra (9%). 72 textos foram classificados como informações verdadeiras (80,9%) e 12 
como fake news (13,5%).

O monitoramento feito no Brasil no período que precede a pandemia 

mostrou que as fakes news responderam por 13,5% do total de links com 

maior engajamento.  

É importante observar que também há desinformação em defesa da vacina. Entre as 12 fake news 
encontradas, apontadas pelas pesquisadoras, 5 têm posicionamento favorável em relação às vacinas 
— como aquela a favor da “ciência do bem” e a vacina contra o câncer (não concluída, mas vendida 
como tal na chamada de uma reportagem) desenvolvida em Cuba; ou a que apontava suposto veto do 
presidente Lula a um fármaco contra meningite (“Lula Vetou em 2010 Vacina para Meningite, Doença 
que Matou seu Neto de 7 Anos”).  

No geral, os trabalhos apontam para a dificuldade das pessoas em discernir entre informações falsas e 
corretas sobre questões envolvendo a temática das vacinas, o que acelera práticas de misinformation 
— o compartilhamento de conteúdos falsos sobre vacinas de forma não intencional, quando se 
desconhece o erro envolvido com aquela ação (Massarani et al., 2021b). Contribuem para isso o 
fato dos atores envolvidos fazerem uma mobilização de emoções como medo, aversão e surpresa 
nas desinformações em circulação nas redes sociais (Taddiken; Wolff, 2020). Além disso, embora o 
conteúdo verdadeiro sobre vacinas (e outras questões de saúde) tenda a ser maior que aquele com 
desinformação, o engajamento dos usuários com conteúdo falso em plataformas de comunicação 
costuma ser maior (Wang et al., 2019).

Embora o conteúdo verdadeiro sobre vacina seja o que mais circula, o 

engajamento dos usuários é maior com conteúdos falsos. 
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Outro fator a ser considerado é que o engajamento com conteúdo antivacina, de algum modo, pode ser 
uma forma de as pessoas reafirmarem um conjunto de crenças e valores disseminados na sociedade. 
Crenças essas que estão associadas, em graus variados, à negação da ciência e de seus métodos, por 
exemplo, e por uma valorização de outras experiências de produção de conhecimento que, boa parte 
das vezes, não resultam na construção de inferências válidas (Cuesta-Cambra; Martínez-Martínez; 
Niño-González, 2019; Massarani et al., 2021b; Bode; Vraga, 2015). Bode e Vraga (2015), por exemplo, 
destacam para as tendências dos indivíduos em desenvolverem um comportamento denominado 
como raciocínio motivado, ou motivated reasoning, que consiste na atitude de autopreservação das 
crenças prévias contra as informações que as invalidem. Desse modo, crenças dessa natureza podem 
persistir e se propagar, gerando comportamentos danosos para indivíduos e coletividades, como em 
casos de epidemias e de vacinas. 

Nesse sentido, um grande desafio é que, rotineiramente, a disseminação de conteúdo antivacina se 
mistura à produção de conteúdo sobre outras questões relacionadas à saúde e que não necessariamente 
são falsos. Esse conteúdo comunicativo pode estar presente em meio a postagens de imagens, textos 
e vídeos sobre modos de vida saudáveis, consumo de alimentos não industrializados e o incentivo a 
práticas de exercícios físicos. É o caso, por exemplo, dos influenciadores digitais americanos Joseph 
Mercola (cujas contas no Facebook, Twitter e Instagram têm mais de 3,6 milhões de seguidores) e 
Sherri Tenpenny, que além do combate às vacinas contrapôs-se ao uso de máscaras para evitar a 
propagação do novo coronavírus (CCDH, 2021). 

Mais especificamente com relação ao Brasil, pesquisas exploratórias sugerem que a disseminação de 
conteúdo antivacina pode ocorrer, por exemplo, em meio a páginas sobre parto humanizado, lidas por 
gestantes pertencentes a classes altas, com nível educacional elevado (Barbieri; Couto, 2015). Dessa 
maneira, fatores como maior tempo de escolarização formal, ainda que importantes em alguns casos, 
não necessariamente se tornam filtros contra conteúdo comunicativo antivacina. Barbieri e Couto 
(2015) apontam, inclusive, para uma complementação entre hiperindividualismo (com indivíduos que 
buscam ter protagonismo de suas vidas) e o hiperacesso à informação, que acabam contribuindo 
para decisões de não se vacinar ou não vacinar os filhos. Nesse aspecto, a crescente disseminação 
de informação sobre saúde, via redes sociais e internet, trouxe mudanças refletidas na relação entre 
os sujeitos do estudo e os profissionais de saúde. No passado, as informações técnicas sobre vacinas 
circulavam principalmente entre os profissionais de saúde. Já nas últimas décadas, com o acesso à 
internet, essas informações e as produzidas pelos movimentos antivacina têm sido acessíveis pela 
família em qualquer lugar do mundo (Barbieri; Couto, 2015).

Fatores como maior tempo de escolarização formal, ainda que importantes 

em alguns casos, não necessariamente se tornam filtros contra o conteúdo 

comunicativo antivacina. 
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Em análises mais recentes, observa-se que é necessário considerar como a desinformação sanitária 
interage com todo um conjunto de variáveis que contribuem para fomentar o comportamento de 
hesitação vacinal numa população, visando minorar tal situação indesejável (Truong et al., 2022).Por 
meio de uma revisão sistemática e de uma análise qualitativa temática de 28 pesquisas experimentais 
e observacionais que identificaram fatores de fomento do comportamento de hesitação vacinal 
durante diversos eventos pandêmicos globais, como do vírus da influenza A (H1N1) e do Ebola, foram 
construídas 7 categorias para agregar as mais importantes variáveis associadas à aceitação ou 
hesitação vacinal, conforme quadro abaixo:

a.	 fatores demográficos, como idade (menos de 49 anos), gênero (mulher), 

situação de gravidez, baixa escolaridade e baixa renda; 

b.	 acessibilidade e custo, sobretudo em países onde não há saúde pública; 

c.	 sentimento de responsabilidade pessoal, campanhas de imunização 

populacional e alta percepção de risco de infecção, pessoal ou grupal; 

d.	 propensão a adotar outras medidas de precaução, como práticas higiênicas; 

e.	 confiança nas autoridades sanitárias e vacinas, que pode variar segundo a 

percepção do indivíduo sobre governo, especialistas e/ou grupos sociais que 

pertence; 

f.	 segurança e eficácia da vacina, que varia com a percepção sobre suas 

qualidades, relatos de efeitos colaterais e, também, a própria confiança nos 

fornecedores; 

g.	 falta de informação ou desinformação, que impacta diretamente na percepção 

de risco, responsabilidade, segurança e eficácia. 

 
Categorias que reúnem as variáveis ligadas à aceitação ou  
hesitação vacinal:   

Avançando nessa linha de análise, Pierri et al. (2022) destacam que a difusão digital, a face a face de 
desinformações vacinais e o comportamento de hesitação vacinal variam conforme fatores sociais 
e demográficos individuais, além de  aspectos políticos. Os resultados mais importantes do estudo 
são: a) a média de publicações digitais de desinformação vacinal em cada região que se correla-
cionou negativamente com a taxa de vacinação regional; b) a afiliação partidária de uma região que 
está fortemente correlacionada com a taxa de vacinação regional (Pierri et al., 2022).

Com a pandemia da covid-19, a exposição à desinformação sobre vacinas foi intensificada. Loom-
ba et al. (2021) investigaram como a exposição à desinformação online sobre as vacinas contra a 
covid-19 afeta a intenção de vacinar, através de um estudo pré e pós-exposição e um questionário 
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para medir o impacto causal da influência de conteúdos enganosos e a intenção de se vacinar, no 
Reino Unido e nos EUA. Além disso, também buscaram analisar como a exposição à desinformação 
impacta os indivíduos de acordo com sua condição sociodemográfica (idade, sexo, nível de escola-
ridade, afiliação religiosa, emprego, etnia, nível de renda e afiliação política), o tempo diário gasto em 
plataformas de mídia social e o acesso a fontes de informações confiáveis. 

Os autores avaliaram, ainda, o que torna determinado conteúdo de informação mais ou menos pro-
penso a influenciar a intenção de aceitar a vacinação. Antes da pesquisa, 54,1% dos entrevistados 
no Reino Unido e 42,5% nos EUA informaram que aceitariam se vacinar. Após a exposição à desin-
formação, notou-se um declínio na intenção de 6,2% no Reino Unido e 6,4% nos EUA. Ademais, a 
desinformação afeta de maneira desigual determinados grupos sociais. Nos EUA, as mulheres são 
menos propensas à desinformação e os grupos com renda mais baixa são menos suscetíveis a bai-
xar sua intenção vacinal. No Reino Unido, desempregados são mais resistentes à desinformação do 
que aqueles em trabalhos formais, e cristãos são menos resistentes à desinformação. Em relação 
à confiança nas mídias sociais, não foram encontradas evidências de que pessoas que usam mais 
mídias sociais têm maior probabilidade de diminuir sua intenção vacinal quando expostas à desin-
formação (Loomba et al., 2021).

No contexto da pandemia da covid-19, a ascensão do negacionismo e a intensa disseminação das 
fake news, principalmente relacionadas às vacinas fabricadas e utilizadas nesse período, repercuti-
ram na replicação de informações equivocadas pelos usuários com relação a segurança, eficácia e 
eventos adversos da vacinação contra a covid-19. Também, se observou um aumento da descon-
fiança dos usuários em relação a determinadas vacinas, a insistência na escolha dos imunizantes e 
as tentativas de fraudes relacionadas aos registros de vacinação (Borges et al., 2024).

No contexto da pandemia da covid-19, a ascensão do negacionismo e a 

intensa disseminação das fake news aumentaram a desconfiança dos 

usuários em relação a determinadas vacinas. 

Contudo, é preciso entender o letramento da saúde nos adultos em relação à vacina contra a covid-19, 
assim como as crenças e experiências com a pandemia (Kricorian; Civen; Equils, 2022). De maneira 
geral, as pessoas que acreditavam que a vacina era insegura e estavam menos dispostas a recebê-la, 
sabiam menos sobre o vírus e eram mais propensas a acreditar em fake news. Elas tinham grau de 
instrução e renda mais baixos, provinham de áreas rurais e eram homens negros. Ainda, relataram que 
tinham dificuldade em compreender informações científicas, os tornando mais suscetíveis a acredita-
rem em informações falsas. Os resultados destacam a importância de se desenvolver comunicações 
acessíveis a indivíduos de variados níveis socioeconômicos e educacionais, já que baixos níveis de 
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compreensão da saúde podem facilitar para disseminação da desinformação que foram correlaciona-
dos com taxas de vacinação mais baixas.

Por sua vez, Vijaykumar et al. (2021) examinaram, através da sociologia do comportamento, como 
a idade afeta a crença na desinformação, na credibilidade percebida e na intenção de compartilha-
mento de diferentes tipos de (des)informações sobre a covid-19 no WhatsApp. Foram realizados dois 
experimentos online de design misto no Reino Unido e no Brasil. Todas as informações completas ou 
parcialmente falsas foram baseadas em fake news que já estavam em circulação nos dois países e 
alegavam vir de fontes oficiais. A pesquisa encontrou que os adultos mais velhos (55+) eram mais in-
formados do que os adultos mais jovens no Reino Unido e no Brasil. Sobre a crença na desinformação, 
a idade teve um efeito significativo: entre os mais jovens (faixa etária entre 18-54 anos), a inclinação 
em acreditar em desinformação é mais forte, tanto no Reino Unido quanto no Brasil, e eles também 
foram os que se mostraram mais propensos a compartilhar a mensagem. 

Os resultados obtidos sobre a avaliação da veracidade da mensagem também são parecidos nos 
dois países. Em ambos, os participantes avaliaram as mensagens verdadeiras como mais credíveis. 
Em relação às informações corretivas, em ambos os países a pesquisa demonstrou que elas foram 
capazes de reduzir as crenças na desinformação. Tal resultado sugere que informações corretivas de 
saúde pública são fundamentais para sustentar informações precisas, desmascarar a desinformação 
e intervir contra o seu compartilhamento (Vijaykumar et al., 2021).

3.2.3. Em que plataformas a desinformação sobre vacinas circula?  

A literatura aponta para a circulação de desinformação, de uma forma geral, numa grande variedade 
de plataformas de comunicação digitais de grande uso no Brasil, como Facebook, YouTube, Twitter 
e Instagram, e de trocas de mensagem, como Whatsapp, Telegram e Gab — nos quais a identificação 
de conteúdo pode ser mais difícil, dada a existência de trocas privadas. De modo abrangente, é pre-
ciso considerar que, em 2021, 83% da população brasileira usuária de internet faz uso de fontes de 
comunicação online para se informar. Desses, 47% compartilham notícias por mídias sociais, plata-
formas de troca de mensagens ou e-mail (Reuters Institute, 2021). Ainda de acordo com o relatório 
anual de mídias digitais do Reuters Institute da Universidade de Oxford, em 2021, as plataformas/
redes digitais mais utilizadas por usuários de internet no Brasil são: Facebook (72% do total, com 
47% utilizando para o compartilhamento de notícias); WhatsApp (80% e 43%); YouTube (77% e 39%); 
Instagram (61% e 30%); Twitter (23% e 12%); e Facebook Messenger (35% e 11%). 



50

REVISÃO DE LITERATURA

De acordo com o Reuters Institute da Universidade de Oxford, em 2021, 83% dos 

usuários de internet brasileiros se informavam por fontes de comunicação 

online e 47% compartilhavam essas notícias. 

Contudo, é preciso considerar dois aspectos. O primeiro é a natureza híbrida da produção e dissemi-
nação de comunicação (Chadwick, 2017). Para além das mídias e plataformas digitais, a desinfor-
mação também circula em plataformas convencionais, como rádio e televisão, que ainda são fontes 
consideráveis de informação da população brasileira. E a desinformação produzida em plataformas 
digitais pode ser amplificada em mídias tradicionais e vice-versa — uma desinformação pode não 
ser necessariamente informação falsa, mas, por exemplo, é imprecisa e contribui para a desconfian-
ça. O segundo aspecto é que uma parcela ainda expressiva da população brasileira não tem acesso 
à internet — 29%, de acordo com o Reuters Institute (2021). Isso, porém, não impede que conteúdos 
de desinformação que são fomentados e circulam em redes digitais cheguem a elas - seja por con-
versas com amigos, familiares e conhecidos, seja pelas mídias tradicionais.

Para além das mídias e plataformas digitais, a desinformação também 

circula em plataformas convencionais, como o rádio e a televisão. 

Nesse sentido, Massarani et al. (2021a) defendem que, mesmo referenciando suas publicações em 
evidências científicas, quaisquer veículos de mídia podem corroborar com a proliferação de equí-
vocos informacionais sobre vacinas. Essa situação pode se manifestar, por exemplo, pela forma 
com que constroem suas mensagens (e.g. sensacionalismo) ou que citam declarações de atores 
políticos que atacam a credibilidade de especialistas e das próprias vacinas. Por isso, campanhas 
comunicacionais que combatem a desinformação devem considerar como dimensões econômicas 
e sociopolíticas afetam a infodemia de um dado contexto social para que, assim, possam intervir 
adequadamente. 

Na pandemia da covid-19, também foi evidenciado o papel das redes sociais digitais, principal-
mente o Facebook e o YouTube, como plataformas divulgadoras de notícias sobre saúde. Por mais 
que as informações ali compartilhadas não sejam científicas, elas atendem as crenças prévias das 
pessoas, o que as tornaria mais confiáveis para parte da população. Além disso, informações falsas 
sobre as vacinas durante a pandemia da covid-19 têm relação com vacinas anteriores, não sendo 
um fenômeno inédito (Giorgio et al., 2022). 
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Avaliando como o YouTube pode ser uma fonte de desinformação que impacta negativamente a in-
tenção vacinal, Li et al. (2022) observaram a precisão da informação, a usabilidade e a qualidade dos 
vídeos mais vistos sobre a covid-19. Informações de fontes confiáveis podem ser percebidas como 
menos aceitas pelo público, levando em consideração o número de deslikes nesses vídeos. Em rela-
ção ao número de visualizações, 24,1% foram de vídeos produzidos através de fontes de profissionais 
da saúde, 20,9% de notícias da rede, 16,9% de educação, 10,2% de entretenimento, 7,3% de fontes 
governamentais e 4,2% de jornais. Diante disso, foi ressaltado como o YouTube deve ser levado em 
consideração por pesquisas interessadas no impacto da desinformação e que funcionários de saú-
de pública devem promover conteúdos de qualidade na plataforma para combater à desinformação  
(Li, et al., 2022).

Um estudo que avaliou 80 fake news com foco nas vacinas, coletadas de sites brasileiros que realizam 
debunking (estratégia de detecção e desmascaramento de desinformação), revelou que o Facebook 
e o WhatsApp são as redes preferidas para esse tipo de compartilhamento. Cerca de 59% dos con-
teúdos são totalmente falsos e a maioria dos discursos destaca possíveis riscos das vacinas como 
estratégias de convencimento. As fontes mais referenciadas são supostamente oriundas de médicos 
e cientistas para criar confiabilidade. Além disso, o levantamento aponta que 60% das publicações 
apresentaram erros gramaticais e ortográficos na elaboração dos textos (D’Almonte et al., 2023).

Com base em um estudo que avaliou 80 fake news com foco nas vacinas, 

constatou-se que o Facebook e o WhatsApp são as redes preferidas para o 

compartilhamento de notícias falsas. 

3.2.4. Qual o formato da desinformação?   

O repertório da desinformação digital é variado. Como já ponderado, a desinformação é dissemi-
nada seguindo padrões e formatos de comunicação já conhecidos pelas pessoas, o que facilita a 
“aderência” ao conteúdo. Desse modo, a desinformação pode reproduzir a aparência de notícias 
de jornais ou revistas convencionais, de materiais de divulgação científica e de informação produ-
zidos por órgãos públicos e universidades. Há, no entanto, variações importantes que se dão fora 
desses padrões, com grande potencial de adesão. Vídeos, áudios e imagens (montagens, fotogra-
fias e charges) produzidos por cidadãos comuns, mesmo que fora dos padrões estéticos da mídia 
convencional, podem convencer pela aparência de espontaneidade que buscam projetar. Por vezes, 
parte desse conteúdo pode apelar a diferentes graus de humor como forma de despertar o interesse 
e prender a atenção para efetuar a disseminação da desinformação. Em alguns casos, apelando à 
zombaria como forma de deslegitimação e ridicularização do “adversário” — a vacina e seus defen-
sores (Chagas, 2018; Chagas et al., 2019; Mendonça; Caetano, 2021).
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A desinformação pode ter a aparência de notícias de jornais ou revistas, de 

materiais de divulgação científica e de informação produzidos por órgãos 

públicos e universidades, como também de materiais produzidos por 

cidadãos comuns. 

Mais uma vez, para além do formato, é preciso considerar onde essa desinformação é disseminada. 
Ela pode ser gestada e impulsionada por perfis conhecidos pela disseminação de desinformação 
política, de forma geral, mas também pode ser encontrada em perfis de produção de conteúdo sobre 
saúde, de forma mais abrangente, por exemplo, e isso torna a disseminação desse tipo de informa-
ção mais difusa e o reconhecimento de suas fontes mais difícil. 

Em um estudo realizado sobre quais elementos influenciam a credibilidade das fake news, Gomes 
et al. (2020) consideraram que a circulação dos discursos não é de exclusividade da mídia jorna-
lística ou dos meios oficiais de divulgação científica. Nas redes sociais, as pessoas  “curtem” as 
mais diversas informações, compartilhando com os mais diversos públicos. Segundo os autores, 
esse território virtual se caracteriza por disputas discursivas entre o real e a ficção (Gomes; Penna; 
Arroio, 2020).

Uma outra linha de análise se volta para revisão conceitual de três dimensões principais da info-
demia: suscetibilidade, disseminação e imunização (Linden, 2022). O autor reforça que a análise 
do conteúdo falso online, o que está exposto, não deve corresponder a como as pessoas reagem a 
ele. Ou seja, a exposição de uma notícia não é igual a sua persuasão. Em relação à possibilidade de 
“imunizar” o público contra a desinformação, o autor classifica os esforços em profilático (preven-
tivo) ou terapêutico (pós-exposição). No entanto, essas medidas podem acabar reforçando ainda 
mais uma mentira, dada a resistência psicológica contra a própria correção e, o tema trabalhado 
anteriormente, da repetição de uma informação. Além disso, as correções tendem a circular menos 
do que a desinformação. Por fim, foi ressaltado que é um grande desafio para o campo definir cla-
ramente como a desinformação é medida e conceituada, bem como a necessidade de instrumentos 
psicométricos padronizados que permitam melhores comparações de resultados entre os estudos.

3.2.5. Argumentos utilizados em práticas de desinformação sobre vacinas   

Diferentes conjuntos de argumentos contrários à vacinação podem ser encontrados no conteúdo co-
municativo disseminado por atores que fomentam a hesitação. Basicamente, eles envolvem:  
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i.	 subestimar a doença: a minimização da gravidade das doenças protegidas pelas 
vacinas questionadas — ou seja, se subestima a capacidade de danos à saúde 
ou letalidade da doença, o que justificaria atos de hesitação vacinal (Succi, 2018; 
Sato, 2018);  

ii.	 subestimar a vacina: a minimização dos efeitos/qualidades das vacinas ques-
tionadas — ou seja, se subestima a capacidade do fármaco em gerar anticorpos 
ou outras defesas imunológicas capazes de proteger o organismo do vacinado1  
(Sato, 2018);  

iii.	 superestimar os efeitos colaterais: a associação entre as vacinas e efeitos cola-
terais mais graves do que os existentes e/ou com  doenças — ou seja, se vacinar 
seria porta de entrada para uma enfermidade ou distúrbio, como a associação — 
já contestada — entre doença de Crohn e o autismo com a vacina tríplice viral, a 
partir da década de 1970 (Dubé et al., 2015; Sato, 2018);  

iv.	 compostos indevidos: a insinuação da presença de compostos indevidos nas 
vacinas (como alumínio e compostos mercuriais) (Vasconcellos; Castiel, 2010; 
Massarani et al., 2021b); 

v.	 violação de liberdades: a obrigação da vacinação violaria direitos individuais/li-
berdade individual, assim como a autoridade parental, no caso da exigência da 
vacinação de crianças pelo Estado (Sato, 2018; Couto et al., 2021; Couto; Barbieri, 
2015); 

vi.	 resistência às corporações farmacêuticas e/ou a práticas de medicalização, 
que podem dialogar com a lógica de proteção dos filhos apontados no item  
anterior (Sato 2018; Couto; Barbieri, 2015; Wang et al., 2019);  

vii.	 resistência a governos produtores de vacinas ou que promovem vacinações 
(Wang et. al, 2019);

viii.	 teorias da conspiração diversas (e.g., a vacinação é uma prática para que o em-
presário da área de tecnologia Bill Gates implante chips eletrônicos nos braços 
das pessoas) (Wang et al., 2019; Brennan, 2016). 

1 	Por vezes atribuindo-se a eliminação de doenças a outros fatores externos, como melhorias socioeconômicas, de infra	
	 estrutura, alimentação, saneamento etc. E pode ter a ver, inclusive, com o êxito do PNI em anos passados — a vacina 	
	 ter funcionado antes faz com que ela pareça não necessária hoje (Couto et al., 2015).
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• subestimar a doença;

• subestimar a vacina;

• superestimar os efeitos colaterais das vacinas;

• compostos indevidos nas vacinas;

• violação de liberdades;

•	resistência às corporações farmacêuticas e/ou às práticas de medicalização;

• resistência aos governos;

• teorias da conspiração.

 
Argumentos que alimentam a desinformação sobre vacinas: 

É importante observar a amplitude desses conjuntos de argumentos. Uma parte significativa dialoga com 
repertórios de desinformação disseminados por grupos extremistas — seja pela presença de elementos 
que apontem para uma suposta imposição de questões, por parte do Estado, ao indivíduo, por exemplo, ou 
pela presença de teorias da conspiração mirabolantes (Wang et al., 2019). No entanto, outros, como a 
subestimação das doenças, a subestimação das vacinas e resistência às práticas de medicalização, 
encontram ressonância em estratos diversos da população que, não necessariamente, se alinham àqueles 
atores. Uma postura interpretativa e analítica adequada para o problema da desinformação e hesitação 
vacinal, dessa forma, é aquela que o reconhece não como algo homogêneo, mas “um espectro que comporta 
diferentes níveis de incerteza, em cujo extremo se localiza o movimento antivacina” (Massarani et al., 2021b, 
grifo nosso).

Nessa perspectiva, Germani e Biller-Adorno (2021) analisam o comportamento dos usuários antivacinas 
no Twitter. Os autores demonstram como as causas da hesitação vacinal estão relacionadas pela crença 
na medicina alternativa e em teorias da conspiração, pela moralidade, pela religião, por apelos emotivos 
ou pela falta de confiança nas autoridades. A pesquisa descobriu que usuários antivacina “tuitam menos, 
mas se envolvem mais em discussões e “retuítam” mais, sendo mais ativos que o grupo pró-vacina. 
Aqueles que são antivacina compartilham teorias da conspiração e usam de linguagem emocional, além 
de contarem com auxílio de influenciadores fortes. A pesquisa também demonstrou que há um apelo ao 
usar conteúdos relacionados às crianças, em que elas aparecem sofrendo após tomar vacina, citações de 
médicos sobre os perigos das vacinas para crianças, teorias da conspiração sobre escândalos de pedofilia, 
ou mais, geralmente, sobre abusos sexuais e psicológicos de crianças. Assim, o sucesso do movimento 
antivacina depende de um forte senso de comunidade construído em torno de interesses comuns (além de 
vacinas), porque essa comunidade serve como caixa de ressonância para o discurso antivacina. Os dados 
também sugerem que o grupo pró-vacinação, apesar de ser propenso a gerar mais conteúdo, não está 
engajado com um público mais amplo (Germani; Billher-Adorno, 2021). 
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O sucesso do movimento antivacina depende de um forte senso de 

comunidade construído em torno de interesses comuns, enquanto o grupo 

pró-vacinação não está engajado com um público mais amplo.  

Estudo realizado com o objetivo identificar os principais argumentos usados no Facebook em relação 
à vacinação contra o sarampo, no período de 2017 a 2020, demonstrou que das postagens antivacina, 
118 (59,3%) focaram em minar a segurança e eficácia da vacina, espalhando desinformação para 
minimizar os riscos de doenças (Silva et al., 2024).

Argumentos semelhantes são observados para vacinas específicas como o caso da vacina contra 
o HPV. Em um estudo que analisou artigos compartilhados no Facebook entre 2019 e 2021, os 
resultados indicaram uma lacuna no conhecimento sobre as estratégias persuasivas usadas no 
discurso da vacina contra o HPV no Facebook. As postagens antivacina combinavam apresentação 
de evidências com argumentos e estratégias persuasivas, como desconfiança de instituições, 
apelos de medo, apelos ideológicos, apresentação de um alto número de argumentos ou detalhes e 
minimização da gravidade do HPV (McKenzie et al., 2024). 

Mais recentemente, Schäfer et al. (2022) buscaram estabelecer uma percepção sobre as teorias da 
conspiração na população suíça sobre a pandemia da covid-19. Para os autores, é fundamental 
entender quem acredita em teorias da conspiração, quão prevalentes são essas crenças e quais 
são suas implicações para o combate da pandemia causada pela covid-19 e para futuras crises. 
De maneira geral, 41,5% da população suíça tende a acreditar em teorias da conspiração, porém, 
apenas 44,4% dos entrevistados concordam em todos os aspectos. Além disso, os que creem mais 
nas teorias da conspiração são os mais jovens, com educação mais baixa e, em geral, são homens 
de direita que não confiam na ciência. Esses grupos têm em comum o fato de se informarem com 
mais frequência online e nas mídias sociais, além de usarem as redes sociais para compartilharem 
seus pontos de vista (Schafer et al., 2022).

Teorias da conspiração circularam amplamente durante a síndrome da imunodeficiência adquirida 
(aids) e a pandemia da covid-19. O fato das teorias da conspiração sobre as vacinas terem dimensões 
sociais, políticas e psicológicas torna a tarefa de persuasão mais difícil do que apenas fornecer 
informações corretas sobre uma vacina ou medicamento. O envolvimento de interesses comerciais 
e/ou políticos organizados na disseminação de desinformação — e o papel das mídias sociais em 
amplificá-la — complica ainda mais o desafio (Nattrass, 2023).
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3.2.6. Possíveis soluções apontadas para enfrentar a desinformação   

Os autores, em geral, argumentam sobre a dificuldade de conterem redes de desinformação relacio-
nadas às vacinas, mas tentativas de solucionar a questão vêm sendo postas por vários pesquisa-
dores (Vasconcellos-Silva; Castiel; Griep, 2015). As soluções apresentadas para o problema passam 
pela gestão e regulamentação das plataformas digitais de comunicação, bem como por práticas de 
engajamento de médicos e enfermeiros com pessoas que procuram os sistemas de saúde. Alguns 
investigadores acreditam que focar as intervenções nos hesitantes, que podem responder de for-
ma positiva, é mais produtivo do que naqueles que recusam as vacinas. Bode e Vraga (2015), por 
exemplo, apontam que, em experimento, a apresentação de informação verídica para pessoas pre-
viamente expostas à desinformação não alterou a crença (errada) que elas tinham na associação 
entre vacinação e autismo (Bode; Vraga, 2015). 

As soluções para o problema passam pela gestão e regulamentação das 

plataformas digitais de comunicação e pelo engajamento de médicos e 

enfermeiros com pessoas que procuram os sistemas de saúde. 

No relatório do Center for Countering Digital Hate (CCDH), lançado em 2021, foi destacado que, para 
minimizar o problema da desinformação, era importante considerar a regulamentação das plata-
formas de comunicação para a filtragem, a remoção de conteúdo, a penalização e o banimento de 
atores que promovam a circulação de desinformação sobre vacina. No entanto, na ocasião, diversos 
fatores, como a ausência de representação legal no país (como no caso do Telegram), e a dificulda-
de de responsabilização de atores que fazem a disseminação de conteúdo desinformativo a partir 
do exterior, tornaram esse tipo de iniciativa mais difícil. Principalmente, a reticência ou a lentidão 
das corporações responsáveis pela operação dessas plataformas, na adoção de práticas que res-
trinjam a atuação de seus usuários, afetaram a contenção dessas práticas. Ademais, foi observado 
que algumas medidas foram tomadas nos últimos anos — como a limitação do uso da ferramenta 
de encaminhamento de mensagens no WhatsApp, mas a implementação de algoritmos capazes de 
identificar e barrar desinformação ainda era tímida no Facebook e no Instagram no início de 2021 
(CCDH, 2021). 

Para além da regulação das plataformas, pesquisadores sugerem que, dado o interesse de parte da 
população por informações sobre saúde, seria importante que instituições de pesquisa e universi-
dades ampliassem não só a proximidade com jornalistas e veículos de imprensa (de modo a ampliar 
a quantidade de conteúdo com informação verídica em circulação), como também suas próprias 
produções de informação sobre a temática (Massarani et al., 2021a). Cobra-se uma atenção mais 
cuidadosa da imprensa, em geral, para temas de ciência relacionados à vacina — fazendo alusão à 
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hiperinformação que circulou sobre vacinação contra a febre amarela nas duas últimas epidemias 
observadas no país (2007-2008 e 2017-2018), quando nem todos os adultos precisavam se vacinar, 
mas criou-se celeuma sobre o assunto (Sato, 2018). 

Outra frente de combate à desinformação apontada é a sensibilização de profissionais de enfer-
magem e de médicos — principalmente pediatras - para o estabelecimento de conversas com os 
usuários do sistema de saúde sobre a temática da vacinação, no ato de consultas e outros tipos 
de atendimento (Frugoli et al., 2021; Succi, 2018; Sato, 2018). Dada a confiança estabelecida entre 
os usuários e os profissionais de saúde, esses seriam atores importantes para a identificação de 
pessoas em situação de hesitação e a apresentação de argumentos em contrário. Isso envolve ca-
pacitação técnica para que esses profissionais saibam dos argumentos antivacina em circulação, 
bem como os contra-argumentos pró-vacina a serem apresentados.  

Considerando que, entre os pais que recusam ou expressam hesitação sobre vacinas, a segurança 
tem consistentemente demonstrado ser uma das principais preocupações, é importante que pedia-
tras e outros clínicos que cuidam de crianças tenham conhecimento do processo de autorização 
de uso emergencial e licenciamento de vacinas, segurança de vacinas e seu monitoramento para 
abordar as perguntas e preocupações dos pais (O’Leary et al., 2024).

Succi (2018), por exemplo, aponta que os pediatras são considerados a principal e mais confiável 
fonte de informação para os pacientes, uma vez que mantêm contato direto e frequente com pais, e, 
portanto, têm um papel fundamental na manutenção da confiança nas vacinas. A comunicação com 
pais e cuidadores sobre a vacinação de crianças é uma das formas de abordar a recusa vacinal; tal 
comunicação precisa ser um processo em duas vias (do profissional para o cuidador e vice-versa). 
O autor ainda afirma que esses profissionais de saúde precisam estar preparados para a desinfor-
mação que circula em plataformas como Facebook, Twitter e YouTube. Sugere treinamento adequa-
do a residentes e estudantes de medicina para o assunto e aponta a necessidade de conversa dos 
pediatras com os pais, principalmente como forma de detectar os indecisos (Succi, 2018). 

Corroborando com essa última recomendação, Figueiredo et al. (2022) reforçam que profissionais 
da saúde devem receber formação adequada e constante para que atuem como influenciadores 
de informações sanitárias baseadas em evidências científicas e, assim, possam ajudar a mitigar 
a hesitação vacinal decorrente de ondas de desinformação sobre pandemias virais (Figueiredo  
et al., 2022). Com base em pesquisa documental sobre confluências e singularidades entre narrati-
vas de desinformação brasileiras acerca da gripe espanhola (de 1918 a 1920) e covid-19 (de 2020 a 
2021), os autores consideram que, em ambas as pandemias, foi identificada recorrência de notícias 
e publicações falsas com o objetivo de desconsiderar a gravidade da doença, recomendar tratamen-
tos sem eficácia científica e politizar a responsabilidade pelo vírus, identificando a grupos ou países 
específicos, como o Japão (gripe espanhola) e China (covid-19). Também, em ambos os casos, 
atestou-se que atores políticos e profissionais da área de saúde contribuíram para a propagação  
da desinformação.
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Profissionais da saúde devem receber formação adequada e constante para 

que atuem como influenciadores de informações sanitárias baseadas em 

evidências científicas.  

Contudo, no caso específico da gripe espanhola, destacou-se no Brasil uma grande disputa entre em-
presas farmacêuticas que competiam para fazer publicidade de produtos sem eficácia médica com-
provada para combater os vírus. Por outro lado, no caso da pandemia da covid-19, atestou-se as se-
guintes singularidades: a) expansão de veículos e agentes privados de propagação da desinformação, 
como redes sociais e influenciadores digitais; b) menção frequente a instituições de saúde pública, 
como a Fiocruz, para legitimar a desinformação; c) ataques diretos a medidas sanitárias propostas 
por especialistas e instituições governamentais, como uso de máscaras e vacinas. 

Independentemente das políticas de vacinação, os profissionais de saúde devem estar preparados 
para se comunicar com pessoas que apresentem hesitação vacinal. Estratégias como fornecer infor-
mações precisas, abordar as preocupações dos pacientes e reduzir as barreiras ao acesso diminuem 
a hesitação vacinal (Pullis, 2024). Assim, o treinamento da equipe de saúde é importante para au-
mentar sua confiança e habilidades de comunicação no fornecimento de informações sobre a vacina-
ção contra a covid-19, para combater o mal-entendido do público e incentivar a aceitação da vacina  
(Begum et al., 2024).

Além disso, as mídias sociais podem divulgar informações que aumentem a confiança e a aceitação 
do público em relação às vacinas. Conforme demonstrou estudo desenvolvido na China, questões que 
são tópicos científicos e que apresentam positivamente as vantagens da vacina contra a covid-19 e 
enquadramentos com narrativas detalhadas, argumentos científicos, formas diversificadas de apre-
sentações e posições em apoio à vacina contra a covid-19 afetam positivamente o efeito da populari-
zação da vacina (Xu et al., 2024).

Um cuidado apontado por Couto, Barbieri e Matos (2021) é que campanhas de comunicação e outras 
medidas para conter a hesitação busquem evitar a responsabilização individual, que acaba, muitas 
vezes, por ignorar marcadores de classe, raça e gênero que contribuem para que determinados ato-
res atrasem ou deixem de tomar vacinas (Couto; Barbieri; Matos, 2021). Como lembrado por Suc-
ci (2018), o Sage Working Group da OMS sobre hesitação vacinal considera a indecisão vacinal um  
fenômeno complexo, contexto específico e que varia no tempo, nos lugares e de acordo com  
vacinas específicas.
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Campanhas para conter a hesitação devem evitar a responsabilização 

individual e não ignorar marcadores de classe, raça e gênero que contribuem 

para o atraso ou a recusa das vacinas. 

Foi observado ainda por Zhang et al. (2021) que o uso de etiquetas de checagem de fatos  
(fact-checking), mormente quando avalizado por instituições de saúde e universidades, é um método 
efetivo de reduzir o impacto negativo da desinformação sobre o comportamento vacinal. Por meio 
de survey digital transversal, foi mensurada como a percepção de utilidade e confiabilidade das 
publicações variou de acordo com os distintos tipos de rotulações de fact-checking que receberam. 
Os resultados da pesquisa são relevantes para os autores, pois o uso de rótulos de fact-checking seria 
uma alternativa de baixo custo e grande eficácia para o combate à desinformação nas redes sociais 
(Zhang et al., 2021). 

Assim, políticas públicas de monitoramento e fact-checking de publicações em redes sociais são de 
grande importância para o combate da hesitação vacinal. Essas medidas são necessárias, pois as 
atitudes de hesitação vacinal estão diretamente associadas à confiança que cidadãos depositam em 
informações que circulam nas redes sociais (Sallam et al., 2021). Em pesquisa que utilizou survey 
transversal para compreender fatores associados à  aceitação de vacinas contra a covid-19 numa 
amostra populacional da Jordânia, do Kuwait e de outros países árabes, atestou-se, primeiramente, 
que existe correlação significante entre hesitação vacinal contra a covid-19 e as categorias mulher, 
jovem, de baixo nível de escolaridade e baixa renda mensal. 

Identificou-se ainda que pessoas com maior tendência a endossar frases conspiratórias acerca de va-
cinas também apresentam maior comportamento de hesitação vacinal que, por sua vez, estão signi-
ficantemente correlacionadas com a utilização de redes sociais como fonte principal de informações 
sobre vacinas. Com esses resultados, os pesquisadores sugerem que governos e plataformas digitais 
devem produzir campanhas que aumentem a confiança cidadã tanto nas vacinas como em governos, 
fornecedores e profissionais da saúde, de maneira que esses se tornem as principais fontes de infor-
mação sobre esse assunto. 

Outra questão tratada diz respeito ao modo como as empresas e plataformas de sociabilidade digital 
não estão lidando de forma eficaz com o grave problema da desinformação (Wardle; Derakhshan, 
2017). Outras ações políticas, como de conscientização e fomento de responsabilidade cidadã, serão 
necessárias para enfrentar essa complexa e delicada questão. Essas proposições são desenvolvidas 
por meio de uma análise das virtudes e dos limites de estratégias que redes sociais têm adotado  
para enfrentar a produção e circulação de notícias equivocadas e deliberadamente falsas em  
suas plataformas. 
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Nesse empreendimento, os pesquisadores atestam que estratégias de contradiscurso produzidas 
por plataformas como Facebook e Twitter, como produção de conteúdo educativo e supressão 
de publicações falsas por meio de algorítmicos, são pouco eficientes. Por outro lado, mesmo 
que essas plataformas possuíssem os dispositivos necessários para suprimir toda e qualquer 
informação equivocada, elas enfrentariam enorme dificuldade para validar informações científicas 
emergentes, minoritárias ou que desafiam o status quo, de maneira que introduziriam um perigoso 
viés informacional. 

Por sua vez, Machingaidze e Wiysonge (2021) discutem que governos de países em desenvolvimen-
to (“low and middle income countries” — LMICs) devem ser mais ativos, transparentes e cuidadosos 
para divulgar informações e resultados acerca das vacinas e seus possíveis efeitos adversos. Por 
meio da análise de diversos surveys, foi atestado que pessoas de LMICs declaram ter, em média, 
maior aceitação vacinal contra a covid-19 (80,3%) do que aquelas de países de renda alta, como EUA 
(64,6%) e Rússia (30,4%). Essa alta taxa de aceitação vacinal nos LMICs é explicada, principalmente, 
pelo valor que as pessoas atribuem a sua proteção individual contra a covid-19 e a confiança que 
depositam em trabalhadores de saúde pública. 

Por outro lado, em relação à hesitação vacinal, a mesma é principalmente explicada por preocupações 
e incertezas com possíveis efeitos colaterais das vacinas, sendo que essa insegurança os torna 
propensos a considerar publicações de desinformação sobre vacinas. Essa questão é especialmente 
relevante em países africanos, haja vista que 79% de pessoas consultadas num survey aplicado 
em 15 países desse continente afirmam que a segurança e eficácia da vacina é fundamental para 
que eles se decidam por vacinar. Os autores propõem que informações acerca de resultados sobre 
efeitos de vacinações, sobretudo quando inesperados e adversos, devem ser apresentados com 
cautela e cuidado (Machingaidze; Wiysonge, 2021).

Em países em desenvolvimento, a hesitação vacinal é explicada por 

preocupações e incertezas com possíveis efeitos colaterais das vacinas, o 

que torna as pessoas mais vulneráveis à desinformação. 

Para enfrentar a desinformação, a comunicação científica de políticas públicas deve elaborar 
narrativas simples e objetivas dos dados e evidências divulgados, não se isentando de construir 
textualidades que acionem valores e suscitem emoções (Reyna, 2021). Partindo do paradigma 
cognitivo fuzzy-trace theory (FTT), o autor argumenta que publicações científicas tendem a apresentar 
evidências e dados científicos com linguagem neutra e vaga, raramente mobilizando ferramentas 
narrativas que facilitam o acesso dos cidadãos à essência (gist) da mensagem transmitida. Por 
outro lado, publicações equivocadas (misinformation) ou com intenção deliberada de desinformar 
(desinformation) frequentemente constroem narrativas que facilitam e conduzem as pessoas a 
interpretar a mensagem segundo a forma idealizada pelo emissor. 
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Essa condução narrativa é possível porque os emissores de mensagens equivocadas ou falsas fa-
zem sugestões mais explícitas sobre os significados, valores e emoções necessários para que o 
leitor acesse o gist (premeditado) da mensagem que lhes foi enviada. Por isso, do ponto de vista 
teoria FTT, a desinformação tende a ser memorizada de maneira mais fácil pelo receptor e, assim, 
possui maior chance de influenciar seu comportamento do que a maior parte das mensagens for-
muladas por especialistas e cientistas. Além disso, abordagens promissoras incluem comunicar o 
peso da evidência e o consenso científico em torno de vacinas e mitos relacionados, usando humor 
e incorporando avisos sobre a desinformação (Whitehead et al., 2023). Nesse sentido, parcerias com 
influenciadores digitais e cientistas de implementação são necessárias para o combate à onda de 
desinformação que alimenta o comportamento de hesitação e resistência vacinal contra a covid-19 
(Gisondi et al., 2022).

a.	 engajar pacientes em suas mídias sociais; 

b.	 oferecer expertise sobre a covid-19 para empresas de mídia social e mídia de 

notícias online; 

c.	 comprometer-se a realizar publicação digital de mensagens de saúde pública; 

d.	 implementar intervenções baseadas em evidências; 

e.	 parceria com influenciadores digitais; 

f.	 fornecer aconselhamento especializado aos meios de comunicação de massa; 

g.	 personalizar o alcance direto aos pacientes e comunidades; 

h.	 fomentar relações empáticas com a população; 

i.	 capacitar os pacientes a buscar informações de saúde confiáveis e a fazer 

escolhas informadas; 

j.	 criar parcerias sinérgicas com lideranças de outras disciplinas e campos sociais. 

 
Lista de recomendações apresentada pelos autores para que 
prestadores de serviços de saúde pública se engajem no combate  
às infodemias sanitárias:   

No caso de campanhas de vacinação contra a covid-19, Kwok et al. (2021) discutem que essas de-
vem considerar fatores psicológicos e atitudinais, como percepção de risco a doenças, confiança 
nas vacinas e senso de responsabilidade coletiva, que interferem sobre a intenção de se vacinar. 
Para responder a essa questão, foi aplicado survey digital transversal sobre um conjunto de enfer-
meiras de Hong Kong durante o período pandêmico de 2020. Para além de variáveis demográficas, 
as categorias de pesquisa utilizadas derivam do arcabouço teórico 5C. 
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Como resultado, foi identificado que a sensação de confiança para com as vacinas, o senso de 
responsabilidade coletiva em relação à vacinação e uma menor complacência (percepção de baixo 
risco) para os vírus são fatores que explicam tanto a vacinação contra a influenza quanto a intenção 
de se vacinar contra a covid-19. Os autores sugerem que, dentre as limitações do estudo, o foco no 
modelo 5C impediu de identificar outros possíveis fatores explicativos, como políticos, que podem 
estar associados à vacinação contra a covid-19 (Kwok et al., 2021).

Além disso, para enfrentar a hesitação vacinal e a desinformação sobre medidas sanitárias de grande 
importância, como a vacinação, políticas e campanhas de comunicação devem ser responsivas 
às características específicas das notícias falsas que predominam num dado contexto. Por isso, 
faz-se necessário mapeamento prévio das estratégias e formas de desinformação mais influentes, 
tais como aquelas acionadas por atores políticos relevantes. Essa é a conclusão de uma pesquisa 
que comparou estratégias retóricas de desinformação acerca da covid-19 que foram utilizadas 
pelo ex-presidente brasileiro Jair Bolsonaro e o partido alemão de extrema-direita (Alternative für  
Deutschland) (Leschzyk, 2021). 

Políticas e campanhas contra a desinformação vacinal podem ser mais eficazes caso utilizem men-
sagens, meios de comunicação e apoio de influenciadores que possuem maior probabilidade de 
introduzir diferença sobre aqueles que cultivam hesitação e resistência vacinal num dado contexto. 
Por isso, é necessário conhecer o perfil sociodemográfico, psicológico e de comportamento digital 
da população-alvo dessas campanhas (Murphy et al., 2021). 

Essas considerações foram apresentadas a partir de uma pesquisa que mensurou fatores que de-
terminam e diferenciam o comportamento de hesitação e resistência vacinal contra a covid-19 de 
populações adultas na Irlanda e no Reino Unido em 2020 (Murphy et al., 2021). Os fatores sociode-
mográficos mais relevantes para explicar hesitação e resistência vacinal foram idade (jovens e de 
meia-idade), gênero (mulher) e renda (baixa). Já no que se refere a fatores psicológicos, foi identifi-
cado que pessoas que apresentaram maiores níveis de individualismo, intolerância contra imigran-
tes e crenças conspiratórias ou religiosas, além de baixos níveis de confiança em especialistas da 
saúde e governo, foram significativamente mais hesitantes e resistentes à vacina em ambos os ca-
sos. Por fim, sujeitos mais hesitantes e resistentes à vacina se informam sobre a covid-19 utilizando 
mais frequentemente redes sociais e possuem menor confiança em informações disseminadas por 
mídias tradicionais, especialistas e agências do governo. 

A partir disso, os autores sugerem que, para pessoas mais individualistas, mensagens que enfa-
tizam os benefícios pessoais de se vacinar contra a covid-19 poderiam trazer mais resultados. 
Também, os autores sugerem que os governos engajem as pessoas e instituições que os hesitantes 
e resistentes às vacinas depositam mais confiança, como líderes religiosos e empresas de redes 
sociais, para que esses contribuam com campanhas contra a desinformação (Murphy et al., 2021).
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Em uma revisão de artigos publicados no PubMed, Embase, Google Scholar e Elsevier sobre os 
efeitos na população de epidemias de desinformação (misinfodemias) relacionadas à covid-19, 
Mukhtar (2021) buscou examinar os mecanismos, a estrutura operacional, a prevalência, os fatores 
preditivos, os efeitos, as respostas e as possíveis estratégias de redução da desinformação sobre 
a doença. A pesquisa aponta que a desinformação em relação à covid-19 pode ser um produto do 
conjunto de predisposição psicológica e rejeição de informações de especialistas. Além da percep-
ção de situações de crise como resultado de motivações ideológicas e partidárias (pensamento 
conspiratório). O medo, a presença excessiva nas redes sociais e uma predisposição à ansiedade 
são características ressaltadas pela pesquisa como agravantes da desinformação. Por fim, para a 
autora, governos deveriam adotar estratégias locais e internacionais, relacionando meios de comu-
nicação de massa, organizações de saúde, organizações comunitárias para divulgar mensagens de 
fácil entendimento sobre saúde pública com base empírica (Mukhtar, 2021).

O medo, a presença excessiva nas redes sociais e uma predisposição 

à ansiedade são características ressaltadas como agravantes da 

desinformação. 

Para medir e caracterizar os discursos públicos sobre as vacinas contra a covid-19 no Twitter,  
Larrondo-Ureta, Fernández e Morales-i-Gras et al. (2021) analisaram 62.045 tweets e 258.843 
retuítes de apoiadores e detratores da vacina, entre dezembro de 2020 e fevereiro de 2021. Os grupos 
antivacina se destacaram por serem clusters fortemente coesos, mas com menor capacidade de 
viralizar seus conteúdos. Em relação ao conteúdo dos posts, a pesquisa destacou como a maioria 
das opiniões contra a vacinação não se baseava em posições negacionistas, mas em dúvidas sobre 
a eficácia das vacinas e seus possíveis efeitos colaterais. Esses discursos eram dominantes no 
início do período analisado, mas posts favoráveis à vacinação foram gradativamente tendo mais 
presença. Além disso, os discursos antivacina tendem a utilizar mídias alternativas ou conteúdos 
compartilhados em redes sociais diversas. 

A análise dos seis clusters mais coesos do grupo antivacina identificou que o discurso contrário 
à vacinação está relacionado a discursos sobre teorias da conspiração. O início da vacinação 
marcou o maior momento de posts pró-vacina. Em comparação com publicações antivacina, os 
pró-vacina tiveram um número maior de retuítes. Isso sugere que, por mais que houvesse mais 
mensagens desfavoráveis às vacinas, elas perdem fôlego em sua distribuição e circulação. Por fim, 
os autores salientam que a qualidade da informação veiculada é um dos melhores antídotos contra 
a desinformação (Larrondo-Ureta et al., 2021).

Em análise sobre desinformação, Ajovalasit et al. (2021) aplicou o conceito de desorientação co-
letiva (falta de conhecimento bem estabelecido e resiliente) para uma análise de sentimentos dos 
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tweets postados em italiano durante 2018 sobre imunização. Assim, em um primeiro momento, a 
pesquisa buscou investigar se as pessoas mudam repentinamente de opinião sobre o assunto por 
causa do impacto de outras informações em um período longo e curto de tempo. Dentre os tweets 
analisados, 30,1% eram contrários à vacinação. 

Em geral, os testes realizados apontam para uma mudança rápida nas opiniões sobre vacinação, 
denotando a presença de desorientação em curto prazo. Além disso, a pesquisa encontrou uma 
relação entre o tipo de tweet e o momento político em que foram realizados. Os autores concluíram 
que tópicos críticos em saúde, como a vacinação, nunca devem ser usados para obter consenso 
político. Também, que a presenç institucional forte é fundamental para contrapor a desinformação 
(Ajovalasit et al., 2021).

Para enfrentar a desinformação, autores como Hayawi et al. (2022) defendem que algoritmos cons-
truídos por meio de técnicas de machine learning são ferramentas de grande eficácia para o monito-
ramento e remoção de conteúdos sobre desinformação vacinal que circulam nas redes sociais. Esses 
algoritmos podem monitorar um imenso volume de informações, atuar em tempo real em redes so-
ciais, identificar padrões de publicações falsas e até mesmo as contas de seus propagadores, inclusi-
ve algoritmos de disparo automatizado (bots) (Hayawi et al. 2022). 

Por outro lado, medidas informacionais de combate à desinformação e hesitação vacinal do tipo rea-
tivo, como remoção de informações equivocadas e falsas nas redes sociais, não são suficientes para 
combater o problema de confiança política que é subjacente aos fenômenos supracitados (Pertwee; 
Simas; Larson, 2022). Os autores advogam outras soluções aos problemas de desinformação e hesi-
tação vacinal, que reconhecem dimensões de confiança e emocionais desses fenômenos.

a.	 campanhas de comunicação que visem promover relações de empatia entre 

cidadãos, trabalhadores da saúde pública e mesmo especialistas; 

b.	 estabelecimento de parcerias com lideranças comunitárias para fazer circular 

informações válidas sobre vacinas; 

c.	 estratégias de incentivo à vacinação que não sejam coercitivas ou estigmatizantes, 

tais como passaportes vacinais; 

d.	 medidas ativas que habilitem os cidadãos a desenvolver resiliência contra 

informações sanitárias equivocadas ou falsas.

 
Sugestões dos autores para solucionar os problemas de desinformação 
e hesitação vacinal:   
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No campo das proposições para enfrentar o equívoco e a desinformação sanitária, é importante 
considerar estratégias de prebunking e debunking informacional que considerem dimensões cog-
nitivas e socioafetivas do público-alvo. Esse argumento é fundamentado por evidências que de-
monstram que equívoco e desinformação sanitária não são causados apenas pela disponibilidade e 
qualidade de informações que uma população tem acesso (Ecker et al., 2022). 

Existe uma série de fatores cognitivos (e.g. déficit analítico e negligência) e socioafetivos (e.g. 
manutenção de identidade e visão de mundo) que atuam tanto como indutores de consumo, crença e 
propagação de notícias falsas como barreiras que dificultam que indivíduos corrijam as informações 
que detêm quando as mesmas são apontadas como falhas ou incorretas (Ecker et al., 2022). 

a.	 identificação prévia e monitoramento de fontes de informações falsas, de 

maneira a antecipar a produção de repertórios contra a desinformação; 

b.	 preparação e/ou fortalecimento de contas de fact-checking; 

c.	 produção e reiteração de conteúdo de precaução que forneçam alertas 

específicos e genéricos, explicações factuais e inoculação de resiliência e  

media literacy; 

d.	 produção e reiteração de conteúdo de reação que apresentem explicações 

causais alternativas por meio de diversas modalidades narrativas, explicitação 

das falácias e técnicas retóricas das peças de desinformação; 

e.	 legislações e políticas públicas devem ser produzidas com vistas a coibir e 

penalizar aqueles que reiteradamente publicam desinformação e, também, 

fomentar responsabilidade cidadã (Ecker et al., 2022).

 
Os autores apresentam um conjunto de práticas de prebunking e  
debunking necessárias para mitigar ondas de equívoco e desinforma-
ção sanitária:   

Neely et al. (2022) reforçam que o enfrentamento da hesitação e resistência vacinal depende da 
produção de políticas que considerem que esses e outros efeitos da desinformação sanitária não 
são apenas um problema informacional, haja vista que varia segundo interações de fatores indivi-
duais importantes, como idade, educação e afiliação partidária. Campanhas contra a desinformação 
seriam mais eficazes caso apresentem linguagem acessível, fomentem confiança e contem com a 
divulgação e endosso de lideranças de vários espectros políticos (Neely et al., 2022). 
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Por outro lado, Vignoli, Rabello e Almeida (2021) ponderam que “misinformação” e a desinformação 
vacinal não promovem, por si mesmas, o comportamento de hesitação vacinal e a formação de 
movimentos antivacina. Existem outros vetores de propulsão que também interagem para a produ-
ção desses efeitos. Por isso, campanhas sanitárias desenvolvidas para enfrentar essas situações 
indesejadas devem ser capazes de entender: a) qual o papel das emoções na conformação das 
atitudes; b) que repertórios de ação e exposição pública de atores políticos, inclusive do Estado, são 
utilizados para desvalorizar o conhecimento científico; c) que estratégias de disseminação de con-
teúdos ilegítimos são empregadas; d) que variáveis psicológicas são exploradas por movimentos e 
algoritmos antivacina para influenciar a população. 

Tais proposições são sustentadas por meio de uma discussão teórica que mapeia um conjunto  
de fatores que contribuem para que a “misinformação” e a desinformação vacinal afetem as  
pessoas e, assim, fomentem tanto comportamento de hesitação vacinal como a formação de  
movimentos antivacina. 

a.	 temor em relação aos possíveis efeitos adversos; 

b.	 incerteza quanto à composição e fatores de produção; 

c.	 variáveis como confiança, complacência e conveniência (modelo 3 Cs); 

d.	 sentimentos de coerção, derivados, em muitos casos, de legislações que obrigam 

o cidadão a vacinar ou da própria linguagem utilizada pelas campanhas  

de vacinação; 

e.	 materialidades discursivas diversas, como dados falsos sobre as vacinas; 

f.	 atuação de indivíduos organizados, como movimentos antivacina; 

g.	 baixo volume e capilaridade de campanhas de informação sanitária (Vignoli; 

Rabello; Almeida, 2021).

 
Fatores que contribuem para que a “misinformação” e a desinformação 
vacinal afetem as pessoas:   

No combate à desinformação, uma das estratégias mais utilizadas tem sido desmentir fake news. 
Entretanto, o esforço em desmentir uma fake news pode, às vezes, ter um efeito reverso de aumentar a 
crença na desinformação, visto que psicologicamente crenças e atitudes preexistentes podem deter-
minar o processamento de informações no sentido de um viés de confirmação. Em relação ao efeito 
do desmascaramento, ele só pareceu surtir efeito em participantes que não tinham uma crença alta 
nas notícias. Além disso, as intenções de se vacinar não foram maiores quando foi feito o desmasca-
ramento (Helfers; Ebersbach, 2022). No estudo, no grupo que demonstrava uma menor confiança na 
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vacinação e acesso a desinformação, houve um aumento em sua crença. Assim, os autores concluem 
que desmascarar uma notícia falsa é uma estratégia de comunicação eficaz para aqueles que pos-
suem níveis moderados de crença em desinformação, mas não pode ser uma solução única. 

Desmascarar uma notícia falsa é uma estratégia de comunicação eficaz 

para aqueles que possuem níveis moderados de crença em desinformação, 

mas não pode ser uma solução única. 

Há ainda estudos que avaliam se o aconselhamento é uma estratégia eficaz para o combate de fake 
news (Talabi et al., 2022). Primeiramente, um grupo foi exposto a um bate-papo sobre a vacina contra 
a covid-19, enquanto o grupo de controle não. Em seguida, foi testada a percepção e eficácia das 
notícias falsas. Em um segundo momento, o grupo de tratamento foi exposto a uma intervenção de 
aconselhamento baseada em mídia social, em que se tentou combater as notícias falsas anteriormente 
apresentadas. Entre os entrevistados, aqueles do grupo de controle relatam uma percepção negativa 
sobre a vacina. Após o aconselhamento, o grupo passou a ter uma visão mais positiva. Assim, os 
autores consideram que o aconselhamento é uma estratégia eficaz para o combate de fake news. 

Além das questões apontadas, o contexto da pandemia da covid-19 é o momento mais urgente para 
se debater sobre o obstáculo da desinformação sobre vacinas (Dib et al., 2022). O conceito de eHealth 
é mobilizado como uma estratégia para a superação desse problema. Para os autores, a hesitação 
vacinal não está tão relacionada com o déficit de informações precisas, mas sim com a capacidade 
das pessoas de adotarem um pensamento crítico sobre as informações que chegam até elas. Além 
disso, medidas como proibir a circulação de notícias falsas são menos efetivas dada a dificuldade de 
serem implementadas em todas as plataformas de mídia. Assim, no mundo altamente digitalizado em 
que vivemos, eHealth deve ser visto como uma habilidade fundamental, promovida ao longo da vida.

Estudos também avançam para uma reflexão sobre o processo de dissonância cognitiva causada pela 
infodemia e aborda a necessidade de aplicar infodemiologia para mitigar os efeitos de notícias falsas 
(Freire et al., 2021). A infodemiologia é um ramo da ciência da comunicação que se dedica à busca de 
conteúdos relacionados à saúde pública, fornecidos por usuários comuns, com o objetivo de analisar 
tais conteúdos e melhorar a comunicação e a prestação do serviço de saúde pública. Além disso, o 
estudo revela os impactos dessa situação para profissionais de saúde e discute sobre a relação entre 
liberdade de expressão e o direito essencial à vida. 

Para os autores, parte considerável da população do Brasil, da Índia e dos EUA sofreu de dissonân-
cia cognitiva devido ao número de conteúdos disponíveis na internet, ou seja, infodemia, durante a 
pandemia da covid-19. O problema foi agravado por governos que difundiram notícias sem fontes 
confiáveis, além da orientação de medicações sem eficácia comprovada. Dessa maneira, é fundamen-
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tal a discussão de formas de aplacar a produção de notícias falsas e identificar condutas delituosas 
que interfiram na implementação de políticas públicas eficientes. Essas respostas devem ter caráter 
transnacional e envolver instituições políticas e especialistas. 

Parte considerável da população do Brasil, da Índia e dos EUA sofreu de 

dissonância cognitiva devido ao número de conteúdos disponíveis na 

internet, ou seja, infodemia, durante a pandemia da covid-19. 

No contexto brasileiro, autores como Galhardi et al. (2022) defendem que se faz necessário realizar es-
tudos longitudinais e campanhas de monitoramento contínuo sobre ecossistemas de desinformação 
no Brasil, haja vista que esses têm contribuído para a queda do valor e confiança atribuída à vacina 
no país desde 2015. 

a.	 discursos negacionistas e de ataque à confiabilidade das vacinas;  

b.	 politização da vacina, que levou indivíduos a buscar escolher a marca do produto 

que queriam tomar segundo critérios políticos; 

c.	 propagação de informações equivocadas e falsas, inclusive por profissionais  

da saúde.

 
No quadro mais recente, Galhardi et al. (2022) atribuem como fato-
res responsáveis pelo aumento da desinformação e hesitação vacinal  
contra a covid-19 os seguintes fatores:   

Nessa perspectiva, Costa e Silva (2022) argumentam que narrativas produzidas por movimen-
to antivacina revelam a existência de uma profunda desconfiança cidadã quanto à sua posição 
de “subordinação” perante o Estado, como instituições privadas. Por esse motivo, campanhas  
comunicacionais devem ser capazes de apresentar para a população informações que facilitem 
sua compreensão acerca de evidências científicas e, também, estimulem sua confiança no governo  
e ciência. 
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a.	 a maior parte das postagens dos grupos antivacina eram realizados por meio de 

imagens; 

b.	 as vacinas mais citadas foram aquelas contra a covid-19, que eram predicadas 

como inseguras (pouco tempo de pesquisa e metodologia de testes) e 

instrumentos a serviço dos interesses da indústria farmacêutica; 

c.	 o questionamento às vacinas se deu por meio do ataque à legitimidade das 

instituições de saúde, ciência e governos que as validaram; 

d.	 o argumento antivacina era sobretudo associado a temas e imagens ligadas à 

morte e sofrimento; 

e.	 os valores utilizados para engajar as pessoas invocavam a ideia de liberdade e 

direitos civis; 

f.	 recorrência de citação ou compartilhamento de profissionais da saúde que 

fortaleciam argumentos enfraquecendo a confiabilidade da vacina (Costa;  

Silva, 2022).

 
Em uma análise de narrativas contra a vacinação, com a aplicação 
também do método de “mapeamento de mediações” — com imagens e 
vídeos contidos nas publicações — tem-se os seguintes resultados: 

Ao final, fica evidente que para enfrentar a questão da desinformação é preciso considerar uma 
tarefa de duas frentes: a primeira e precípua é o da regulação das plataformas digitais que abrigam 
lógicas, como a da monetização, que estimulam grupos a produzirem conteúdos e informações 
desinformativas; a segunda diz respeito a como estratégias de contrainformação científica podem 
ser empregadas para lidar com uma recepção cada vez mais fraturada e inserida em suas próprias 
epistemologias, muitas das quais anticientíficas. Tratar de ciência no tempo em que vivemos, 
portanto, significa tratar, fundamentalmente, desses aspectos que constituem os processos  
de desinformação. 

3.3. Hesitação vacinal 

De acordo com a OMS, a definição de hesitação vacinal se refere “à demora em aceitar ou recu-
sar vacinas apesar da disponibilidade delas nos serviços de saúde. A hesitação vacinal é comple-
xa e dependente do contexto, variando ao longo do tempo, local e tipo de vacina” (SAGE GROUP, 
2014). Tal fenômeno emerge como um conceito-chave para a compreensão da redução das cober-
turas vacinais, bem como dos desafios que se colocam em relação à vacinação contra a covid-19  
(Sato, 2020).
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Assim, como a temática da cobertura vacinal, a hesitação vacinal e seus determinantes variam ao 
longo do tempo e são específicos de cada contexto e, apesar de ser um problema reconhecido, sua 
mensuração ainda é um desafio (Sato, 2018). 

Na presente revisão de literatura, o fenômeno será abordado a partir dos seguintes itens: 

Hesitação vacinal geral

Escalas e questionários para 
avaliar a hesitação vacinal  

Hesitação vacinal em interface  
com a covid-19

3.3.1. Hesitação vacinal geral

A hesitação vacinal não é um fenômeno novo, já estava presente mundialmente desde bem antes do 
ano de 2016, quando se observa declínio das coberturas vacinais no Brasil. Entretanto, Larson et al. 
(2016) demonstraram que os brasileiros acreditavam fortemente na importância da vacinação (>90%), 
na segurança e efetividade vacinal (>85%) e na compatibilidade entre suas crenças religiosas e a va-
cinação (>85%).  

No contexto europeu, foi realizado um estudo com populações de 28 países diferentes. O objetivo 
foi observar os níveis de conhecimento, as atitudes e as preocupações das pessoas em relação às 
vacinas. Entre os entrevistados, 55,1% não haviam recebido vacinas nos últimos cinco anos. Desses, 
9,2% se mostraram preocupados com a segurança das vacinas ou efeitos colaterais, sendo que esse 
comportamento foi identificado com mais frequência na França, Letônia e Bélgica, e menos frequente 
na Dinamarca e Reino Unido. Os autores destacaram, também, que aqueles que confiavam nos 
profissionais de saúde e que possuíam maior conhecimento sobre vacinas eram mais propensos a 
ter atitudes positivas em relação à imunização. Em contrapartida, os respondentes que afirmaram 
maior confiança em conteúdos divulgados na internet se mostraram mais negativos (Foster; Laverty; 
Filippidis, 2022). 

O papel do profissional de saúde para melhorar a adesão das pessoas à imunização é notório. Nesse 
estudo europeu, cerca de 90% dos entrevistados afirmaram confiar nas informações recebidas dos 
profissionais e autoridades de saúde. Assim, uma estratégia apontada para minimizar a atitude he-
sitante e melhorar a comunicação foi investir em treinamentos sobre imunização voltados para os 
trabalhadores da saúde, para que eles possam ampliar o conhecimento e transmiti-lo com mais con-
fiança para seus pacientes (Foster; Laverty; Filippidis, 2022).

Vulnerabilidades, pandemia 
da covid-19, baixa cobertura e 
hesitação vacinal

Argumentos utilizados em 
práticas de desinformação  
sobre vacinas
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Ainda do ponto de vista das estratégias para mitigar a hesitação vacinal, um estudo polonês  
trouxe contribuições. Furman et al. (2020) analisaram a influência do movimento antivacina no país.  
Na Polônia, a vacinação é obrigatória para crianças e adolescentes com idades inferiores a 19 anos. 
Caso os pais recusem são previstas sanções, que podem ser o pagamento de multas ou até mesmo a 
perda da guarda. Contudo, entre 2012 e 2018, observou-se o crescimento do comportamento de recusar 
a vacinação. O movimento antivacina formalizou um documento pelo fim da vacinação obrigatória, o 
que foi negado pelo parlamento. Desde então, médicos, autoridades, mídias televisivas reforçam no 
país a importância da adesão à imunização para prevenção de doenças. Os autores sugerem que 
a vacinação deve se manter como obrigatória, uma vez que na pesquisa realizada por eles, 8,5%  
dos pais deixariam de vacinar seus filhos se a obrigatoriedade da vacinação fosse abolida  
(Furman et al., 2020).

Em relação ao Brasil, uma pesquisa foi realizada em 2016 no intuito de investigar a hesitação vaci-
nal como parte de um projeto para mapear globalmente a confiança em vacinas. De modo geral, foi 
registrado um alto nível de confiança nas vacinas, contudo, foi percebida uma tendência de menores 
níveis de confiança associados a maiores níveis de hesitação. Entre os respondentes, 16,5% foram 
classificados como hesitantes em relação às vacinas e 4,5% afirmaram a recusa completa. As princi-
pais razões para a hesitação foram a crença de que vacinas não são seguras, efetivas ou necessárias. 
Do ponto de vista sociodemográfico, os entrevistados eram menos propensos à hesitar ou recusar a 
vacinação se tivessem mais de 45 anos, não fossem solteiros, ganhassem mais de um salário-mínimo 
por mês e fossem mais escolarizados (Brown et al., 2018).

Ainda são poucos os estudos que se dedicam a compreender os impactos do movimento antivacina 
no Brasil. Mas, percebe-se a presença do conteúdo contra a imunização, especialmente nas redes 
sociais. Frugoli et al. (2020) investigaram a disseminação das chamadas fake news sobre vacinação 
no país. Foram analisados os conteúdos falsos mais compartilhados nas redes sociais. De modo 
geral, houve o predomínio de informações duvidosas associando a vacinação a maiores riscos de 
contrair doenças como câncer e diabetes ou desenvolver alguma condição, como autismo, infertilida-
de e microcefalia. Os autores dizem que que os enfermeiros têm um papel importante no combate às 
informações falsas por meio do modelo dos 3 Cs da OMS. Através da educação em saúde é possível 
modificar a percepção individual e assim aumentar o nível de confiança e diminuir a complacência. A 
conveniência pode ser afetada pela melhoria de acesso às salas de vacina (Frugoli et al., 2021).

Os autores sugerem que os enfermeiros têm um papel importante no 

combate às informações falsas, pois através da educação em saúde é 

possível modificar a percepção individual. 
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Ainda, uma pesquisa realizada em mídia social, no Pinterest, avaliou 800 pins relacionados ao tema 
vacinas. A maioria dos pins era antivacina e relacionados com preocupações sobre segurança e efei-
tos adversos. Ressalta-se que os pins pró-vacinas geraram mais engajamento que os contra a va-
cinação. Por isso, os autores recomendaram que para uma campanha de comunicação ter sucesso 
deve se iniciar com a compreensão do que e como ocorre a comunicação pública sobre o tema vacina 
(Guidry et al., 2015).  

No que diz respeito à vacinação infantil, pesquisa desenvolvida por Colomé-Hidalgo, Campos e Miguel 
(2020) teve o objetivo de comparar desigualdades nas coberturas vacinais infantis completas em 
dois momentos (1992 e 2016), envolvendo 14 países que possuíam dados completos. A mediana das 
coberturas vacinais foi de 69,9%, com um terço dos países com alto nível de desigualdade de renda. 
Bolívia, Colômbia, El Salvador e Peru apresentaram maiores avanços e aumento de cobertura. Para 
avaliar o medo das reações adversas à vacina, foi perguntado: “Quão preocupado você está com a 
expectativa de reações adversas pós-vacinação?” (muito preocupado, moderadamente preocupado, 
levemente preocupado e não preocupado). Encontrou-se 80% da prevalência de não intenção de tomar 
a vacina e 81,2% de preocupação com reações adversas. Entre os dados sociodemográficos, sexo 
feminino e gênero não binário foram associados com baixa intenção e alta preocupação com reações 
adversas (Colomé-Hidalgo; Campos; Miguel, 2020). 

i.	 a noção de que a doença é leve ou fácil eliminada;  

ii.	 medo de reações adversas vacinais;  

iii.	 crença que as vacinas não são seguras; 

iv.	 crítica à composição, eficácia e mecanismo de ação das vacinas;  

v.	 idade precoce de início das vacinas;  

vi.	 alto número de vacinas e doses;  

vii.	 crença que boas condições socioeconômicas e estilo de vida são fatores 

protetores contra as doenças imunopreveníveis;  

viii.	 críticas ao complexo financeiro médico-farmacêutico.

 
Barbieri e Couto (2015) apontam que as famílias de alta renda e alta  
escolaridade hesitam em vacinar seus filhos por valores ou concepções 
assim sintetizadas:   



73

REVISÃO DE LITERATURA

É importante pontuar que o entendimento dos pais sobre o cuidado em boas condições socioeco-
nômicas se baseia em proteção, responsabilidade e dever. Isso deve ser considerado, pois, tanto os 
que hesitam como os que vacinam acreditam estar cuidando e protegendo seus filhos. Waldman 
(2013) diz que houve mudança de paradigma entre acessibilidade e aceitabilidade — onde há difi-
culdade de acesso a serviços de saúde, predomina a desigualdade para a população de baixa renda 
e, onde o acesso é garantido, aparece o obstáculo de aceitabilidade das vacinas entre os grupos de 
maior renda e escolaridade. 

Dois estudos selecionados investigaram sobre a decisão dos pais no momento de imunizar seus 
filhos (Wagner et al., 2021; Salo-Tuominen et al., 2022). A pesquisa realizada na Índia tratou a relu-
tante por meio da escala de 10 itens, sendo que 97% das respondentes demonstraram uma postura 
favorável às vacinas, reconhecendo a importância e efetividade da imunização. Dentre as pessoas 
que demonstraram comportamento hesitante prevaleceram aquelas pertencentes a castas selecio-
nadas, quando comparadas a outras castas. Ademais, pais com um alto grau de educação escolar 
tiveram 0,10 vezes mais chances de hesitação vacinal em comparação com aqueles com menos 
escolaridade (Wagner et al., 2021). Na Finlândia, o estudo foi em relação à saúde mental e a recusa 
da vacina contra a influenza. No entanto, não houve uma associação entre transtornos mentais e 
hesitação, sendo que, o risco maior de não receber a vacina esteve associado a mães mais jovens e 
com menor escolaridade, diferente do observado na Índia (Salo-Tuominen et al., 2022). 

Ao analisar como o conhecimento em saúde e as crenças em saúde dos pais afetam a hesitação em 
relação à vacinação contra a covid-19, um levantamento realizado na China obteve como resultados 
que pais com melhor conhecimento em saúde podem perceber menos barreiras na tomada de deci-
são sobre a vacinação de seus filhos, sendo, portanto, menos inseguros. Consequentemente, profis-
sionais de saúde e formuladores de políticas podem projetar serviços educacionais para promover 
o conhecimento em saúde dos pais e remover as barreiras percebidas, bem como aumentar sua 
confiança em seguir as orientações da vacina contra a covid-19 para crianças (Zhang et al., 2023).

Por outro lado, o estudo demonstrou que os pais hesitantes em relação à vacina contra a covid-19 
da maioria das crianças eram menos hesitantes em quanto às vacinas não covid e poderiam se 
tornar mais receptivos à vacinação contra a covid-19 com recomendações apropriadas. Esses re-
sultados sugerem a utilidade do desenvolvimento de intervenções e comunicações de hesitação 
específicas para a educação dos pais sobre as vacinas contra a covid-19, a influenza, o HPV e outras 
vacinas de rotina na infância. Além disso, a variação na hesitação específica de vacinas por região 
geográfica e a diferente associação da hesitação com características sociodemográficas devem ser 
consideradas na adaptação das intervenções. Uma avaliação adicional dos motivadores compor-
tamentais e sociais da vacinação pode ser necessária em áreas locais com baixas coberturas de 
vacinação (Santibanez et al., 2024). 
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A indecisão sobre a vacina contra a influenza foi temática de outros estudos. Um deles investigou o 
fenômeno na América do Sul por meio de revisão de documentos ministeriais e entrevistas em pro-
fundidade. De modo geral, países com altas taxas de cobertura vacinal (Brasil e Chile) relataram me-
nos barreiras e mais facilitadores em todos os componentes do programa nacional de imunização, 
quando comparados aos países com baixas coberturas (Paraguai, Peru e Uruguai). Os componentes 
foram estudados por meio do modelo 3 Cs da OMS. Foram encontradas maiores ações e registros 
governamentais voltados para a conveniência, especialmente sobre acesso e fornecimento de vaci-
nas. Em nenhum dos países foram identificadas menções à confiança e complacência vacinal para 
os casos do imunizante contra a influenza (Gonzalez-Block et al., 2022).

Em uma revisão de escopo sobre hesitação vacinal em relação à vacina contra a febre amarela, 
os estudos selecionados indicam que a relutância é influenciada por informações falsas, conheci-
mento inadequado sobre o imunizante, falta de tempo para se vacinar, aceitação ou não da vacina, 
insegurança na vacina e medo dos eventos adversos (Lopes et al., 2023). 

No Brasil, um levantamento realizado com servidores técnicos administrativos do estudo 
longitudinal pró-saúde buscou identificar a disposição dos participantes em tomar a vacina contra  
a influenza no futuro. Cerca de 16,0% dos respondentes não pretendiam aderir à vacinação. Ainda, 
considerando os grupos-alvos da campanha de vacinação na época (pessoas entre 20 e 39 anos, 
com idade superior a 60 anos ou profissionais de saúde), 30,7% não haviam tomado a vacina contra 
a influenza (Werneck; Faerstein, 2021). 

Outro estudo entre trabalhadores, atuando na AB e na média complexidade de um município da 
Bahia, encontrou que trabalhadores com menor confiança e maior complacência eram mais hesi-
tantes para a vacinação contra a influenza. A conveniência não foi associada de forma positiva ao 
comportamento hesitante (Souza et al., 2022a). Entre os fatores explicativos para a baixa adesão a 
esse imunizante no país estão a baixa percepção de risco em relação à influenza, o receio aos efeitos 
adversos e a crença de que a vacina não é eficiente (Nobre; Guerra; Carnut, 2022). 

No mesmo sentido da experiência brasileira, estudo de coorte composto por pacientes hospitaliza-
dos com insuficiência respiratória grave em 10 hospitais dos EUA encontrou 38,9% de pessoas não 
vacinadas contra a influenza. Sendo que a motivação para não aderir à vacinação foi principalmente 
a percepção de que a vacina é ineficaz e representa risco para a saúde. Em contrapartida, as razões 
mais mencionadas entre aqueles vacinados foram a crença na importância da imunização contra a 
influenza para o estado de saúde geral e a indicação médica. Os fatores sociodemográficos asso-
ciados a não vacinação foram não possuir convênio médico, não ser branco ou hispânico e idades 
mais jovens. Os autores concluem sugerindo a adoção de estratégias específicas para melhorar o 
acesso e a distribuição dos imunizantes para esses grupos populacionais (Lytle et al., 2021).

É importante lembrar que a hesitação vacinal possui uma característica de ser contextual e possuir 
contornos diferentes em locais distintos e de acordo com a variação temporal. Assim, os contornos 
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da hesitação vacinal envolvendo diferentes imunizantes são múltiplos. De forma geral, as principais 
justificativas para o comportamento hesitante foram o medo dos efeitos adversos e a percepção de 
que os imunizantes não são eficazes. A complacência também apareceu, especialmente em relação 
à vacina contra a influenza, predominando uma ideia de que a doença não é grave e pouco comum. 
Outro ponto que foi reforçado nos artigos foi o potencial dos profissionais de saúde em incentivar 
seus pacientes a aderirem à vacinação. A confiança nos médicos e na ciência foi associada à maior 
aceitação dos imunizantes.    

O potencial dos profissionais de saúde em incentivar seus pacientes a 

aderirem à vacinação e a confiança nos médicos e na ciência foram 

associados à maior aceitação dos imunizantes. 

3.3.2. Escalas e questionários para avaliar a hesitação vacinal   

Na literatura o destaque de três modelos para mensuração do comportamento hesitante. São eles: 
3 Cs, 5 As e PACV (MacDonald, 2015; Thomson, 2016; Dyda et al., 2020; Wallace et al., 2019).

O modelo 3 Cs foi proposto pela OMS em 2011 e pressupõe que o comportamento hesitante é in-
fluenciado por fatores complexos, como a confiança (relacionada à eficácia e segurança das va-
cinas, ao sistema de saúde que as fornece e às motivações dos gestores para recomendá-las), a 
complacência (baixa percepção de risco de contrair a doença, de forma que a vacinação não seria 
considerada necessária) e conveniência (disponibilidade física, disposição para pagar, acessibili-
dade geográfica, capacidade de compreensão e acesso à informação em saúde) (Sato, 2018). Gru-
pos hesitantes são heterogêneos e se situam entre os extremos dos que aceitam completamente e 
aqueles que recusam sistematicamente todas as vacinas. Vale ressaltar que várias outras motiva-
ções podem estar presentes, tais como princípios filosóficos ou religiosos, aspectos socioculturais, 
incluindo orientação de profissionais de saúde, entre outros (MacDonald, 2015).

Posteriormente, foram considerados mais dois outros fatores, além dos três determinantes da hesi-
tação: cálculo de risco (o indivíduo compara os riscos entre contrair uma infecção e tomar a vacina) 
e responsabilidade coletiva (crença que a própria vacinação pode contribuir para proteção coletiva) 
(Betsch et al., 2018).

O Strategic Advisory Group of Experts (Sage) on Immunization da OMS reconheceu ainda a neces-
sidade de analisar influências contextuais, individuais e aquelas ligadas diretamente às vacinas. 
Um estudo cenário latino-americano e do Caribe observou índices de coberturas vacinais baixos 
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e, em revisão sistemática, apontou barreiras para a vacinação, as quais foram categorizadas pela 
escala de Sage (Guzman-Holst, 2020). A maioria dos artigos foram quantitativos e cerca de 50% 
eram do Brasil. A população entrevistada foi pais de crianças e adolescentes. A barreira mais fre-
quente (68%) foi em relação a influências individuais ou do grupo (pares), seguida pelas influências 
do contexto (47%). Fatores socioeconômicos, baixo nível de escolaridade, falta de consciência das 
doenças e suas respectivas vacinas, crenças religiosas e culturais também foram citadas como 
obstáculos para aceitação da vacinação.

Devido aos múltiplos determinantes de baixos índices de coberturas vacinais. Um estudo de revisão 
de literatura (Thomson, 2016) propôs uma escala de 5 As para verificar a presença de todos os 
determinantes não sociodemográficos, a saber: acesso, acessibilidade, conscientização, aceitação 
e ação. 

Para uma avaliação sobre a posição dos profissionais de saúde sobre vacinação, um levantamento  
francês de desenho transversal com médicos generalistas relatou que 16% a 43% dos médicos 
algumas vezes ou nunca recomendaram pelo menos uma vacina a seus pacientes adscritos. Além 
disso, uma análise apontou que os médicos recomendam vacinas quando se sentem confortáveis 
para explicar seus benefícios e riscos aos pacientes ou quando acreditam muito nas informações 
oficiais, e, eles recomendam pouco as vacinas quando consideram que os efeitos adversos são 
iguais ou o dobro da utilidade da vacina. Os achados demonstram que após repetidas controvérsias 
na França, alguma hesitação vacinal é encontrada entre os médicos generalistas e suas atitudes 
perante a vacinação dependem da crença em autoridade, a percepção da utilidade das vacinas e 
seus riscos e o conforto em explicar sobre o uso das vacinas ao paciente (Noni; Dubé, 2015). 

Uma pesquisa na Guatemala entrevistou pais/cuidadores de crianças acompanhadas em quatro 
serviços públicos de saúde. Dos 59,2% que gostariam de ter suas crianças vacinadas com todas as 
vacinas recomendadas, mais pais da região urbana versus rural expressaram esse desejo (69,7% 
versus 48,6%). O grupo de pais com hesitação vacinal foi muito heterogêneo, o que dificultou a apli-
cação da escala. Há, portanto, necessidade de utilizar medidas padronizadas para avaliar a hesita-
ção vacinal em contextos diversos (Domek et al., 2018).

Como dito anteriormente, é importante desenvolver e validar escalas para avaliar aceitação e de-
manda de intervenções de pais e cuidadores. Pesquisas na Austrália e Gana trabalharam com a 
escala para atitudes de pais e cuidadores frente à vacinação (Parent Attitudes about Childhood 
Vaccines - PACV). Em Gana, pais e pediatras reforçaram o uso dos domínios da escala e avanço em 
itens que foram retirados. Na revisão australiana, ficou reiterado a necessidade de padronizar ques-
tionários para facilitar a comparação. Não houve diferença entre países em hesitação ou intenção. 
Na China, uma escala de hesitação vacinal validada compreendeu quatro dimensões (confiança, 
complacência, conveniência e cálculo) com 17 itens, que pareceu ser adequada para uso no país 
(Yao et al., 2023).
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Não há consenso em padrão-ouro, mas a mais utilizada foi a PACV (Dyda et al., 2020; Wallace  
et al., 2019; Santos Júnior; Costa, 2022). Nos aspectos sociodemográficos foram selecionadas as 
seguintes variáveis: faixa de idade do grupo, parentesco com a criança, primeiro filho, número de 
crianças, etnia, religião, estado civil, escolaridade formal, renda familiar mensal e registro vacinal 
(completo além da idade, esquecimento de vacinas e esquecimento de datas de vacinação). 

As evidências crescem sobre atrasos ou recusas devido a fatores como falta de confiança, 
importância, segurança e efetividade das vacinas. Ao mesmo tempo, falta também sistemas 
robustos de monitoramento. 

Atrasos ou recusas em se vacinar, segundo evidências crescentes, se devem 

a fatores como falta de confiança, importância, segurança, efetividade das 

vacinas e fragilidade nos sistemas de monitoramento. 

3.3.3. Hesitação vacinal em interface com a covid-19  

Em meados de 2020, começaram os esforços para produção de imunizantes contra a covid-19, ao 
mesmo tempo em que os países iniciaram uma corrida pela aquisição dos imunobiológicos. Contu-
do, em paralelo, começaram também movimentos incentivando a não adesão à vacinação contra a  
covid-19. 

Uma revisão da literatura entre os anos de 2020 e 2022 buscou sistematizar as principais formas 
de mensuração, os determinantes e as estratégias para enfrentamento da hesitação em relação 
à vacina contra a covid-19. Três formas de medir a hesitação foram identificadas: perguntas 
com opções de respostas (sim, não, não tenho certeza), escala Likert e escala linear. Quanto aos 
determinantes associados ao comportamento hesitante, tiveram destaque investigações sobre 
fatores sociodemográficos, ocupacionais e psicológicos, bem como conhecimento acerca da 
vacinação e de teorias da conspiração. De modo geral, as mulheres, pessoas negras ou hispânicas, 
de baixa renda, famílias maiores e rurais estavam mais propensas a hesitar. Paralelamente, pessoas 
mais velhas e com maior escolaridade estavam mais dispostas a buscar pela imunização. As 
estratégias para reduzir o comportamento duvidoso se centraram, especialmente, em ações de 
educação em saúde, reforçando os benefícios da vacina, explicando como ela funciona e informando 
sobre a eficácia (Anakpo; Mishi, 2022). 

No mesmo sentido, um estudo realizado em oito países — Brasil, Canadá, Colômbia, França, Itália, 
Turquia, Reino Unido e EUA — encontrou maior hesitação contra a vacina da covid-19 entre mulheres, 
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pessoas vivendo em áreas rurais, com rendas mais baixas e jovens de até 29 anos. Do ponto de 
vista de uma análise comparativa, a França teve a maior proporção de hesitação (47,3%), enquanto 
o Brasil teve a menor (9,6%). Contudo, é importante destacar que os resultados dessa pesquisa 
demonstram que a hesitação apresentou diferenças entre países e também ao longo do tempo. 
Na Itália, por exemplo, a hesitação no período inicial da pandemia (de março a maio de 2020) foi 
de 9,3%, aumentando para 19,0% entre setembro de 2020 e janeiro de 2021. Em sentido oposto, 
tendências de diminuição da hesitação foram observadas no Canadá, Colômbia, França, Turquia e 
EUA (Stojanovic et al., 2021). 

Os pesquisadores conduziram análise secundária de um banco de dados coletado pela Universidade 
de Maryland e pelo Facebook, com base em uma pesquisa projetada para avaliar as características 
dos entrevistados no contexto da pandemia da covid-19. Foram analisadas 472.521 respostas de 
adultos latino-americanos ao questionário entre 15 de janeiro e 1º de fevereiro de 2021. Encontrou-
-se que 20% dos respondentes não tinham a intenção de se vacinar, enquanto 81,2% apresentavam 
preocupação com reações adversas. Entre os dados sociodemográficos, sexo feminino e gênero não 
binário foram associados com intenção de não se vacinar e alta preocupação com reações adver-
sas. Ainda, a insegurança econômica esteve associada com alta preocupação de reações. O receio 
de ficar seriamente doente, ter um membro da família muito doente pela covid-19 e ter sintomas 
depressivos foram associados com intenção de não se vacinar e alta preocupação com reações 
vacinais (Urrunaga-Pastor, 2021). 

Os diferentes estudos encontraram uma relação de associação entre maior probabilidade de receber 
a vacina contra a covid-19 e ter se imunizado contra a influenza (Stojanovic et al., 2021; Mondal; Si-
nharoy; Su, 2021; Hara et al., 2021). Por outro lado, a experiência mexicana trouxe uma comparação 
entre os dois imunizantes, revelando que a hesitação à vacina contra a covid-19 foi significativa-
mente maior (9,5% em comparação com 3,5%). Os autores sugerem que aspectos específicos dos 
imunizantes contra a covid-19, como o rápido processo para produção, poderiam explicar a baixa 
aceitação. Contudo, também consideram que a hesitação vacinal relacionada à covid-19 não se 
reflete nos outros imunizantes (CARNALLA et al., 2021). 

Os autores sugerem que aspectos específicos dos imunizantes contra a 

covid-19, como o rápido processo para produção, poderiam explicar a baixa 

aceitação. 

Nos EUA, dois estudos de base nacional, em períodos semelhantes, chegaram a resultados próximos. O 
primeiro ocorreu entre maio de 2020 e janeiro de 2021 e encontrou 80,1% de entrevistados dispostos a re-
ceber a vacina contra a covid-19 (Mondal; Sinharoy; Su, 2021). Enquanto no segundo, que aconteceu entre 
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março de 2020 e junho de 2021, o atraso e a recusa da vacina diminuíram de 51% e 8% em outubro de 2020 
para 8% e 6% em julho de 2021, respectivamente (Rane et al., 2022).

A etnia foi um preditor relevante associado ao fenômeno da hesitação contra a vacina da covid-19. 
Nesses dois estudos, as pessoas hispânicas e pretas foram as que mais apresentaram recusa ou 
atraso na imunização (Mondal; Sinharoy; Su, 2021; Rane et al., 2022). Os principais motivos para o 
comportamento relutante foram o medo dos efeitos adversos e preocupação com a eficácia da vacina 
(Mondal; Sinharoy; Su, 2021). Outras características sociodemográficas do público hesitante foram: 
mais jovem (18-39 anos) em comparação com 60 anos ou mais, mulher em comparação com homem, 
renda abaixo de US$ 35.000 em comparação com renda acima de US$ 70.000, e ter menos do que o 
Ensino Médio em comparação com pelo menos uma graduação (Rane et al., 2022). 

Ainda, a maior receptividade com os imunizantes contra a covid-19 foi identificada entre pessoas que rela-
taram maiores tensões em relação à doença. Em contrapartida, maiores preocupações financeiras foram 
relacionadas ao comportamento hesitante (Stojanovic et al., 2021; Mondal; Sinharoy; Su, 2021). Pessoas 
que relataram o uso de máscara e que conheceram alguém que morreu pela covid-19 tiveram chances 
mais baixas de recusar a vacina (Rane et al., 2022).

No Japão, em janeiro de 2021, a aceitação às vacinas contra a covid-19 foi identificada em 48,6% dos 
participantes, enquanto, a hesitação estava presente em cerca de 17,5% da população japonesa (Hara  
et al., 2021). Já no México, a aceitação foi de 62,3%, a recusa total e a hesitação foram mensuradas 
separadamente, sendo respectivamente: 28,2% e 9,5%. Recusa e a hesitação associaram-se ao sexo 
feminino, ter idade mais avançada, menor escolaridade, nível socioeconômico mais baixo e trabalho no 
setor informal — 60% dos participantes estavam na informalidade. Os dados alertam para o aumento das 
iniquidades em saúde (Carnalla et al., 2021).

Na Espanha, foi realizado um estudo em que os participantes foram recrutados pelo Twitter e responderam 
um questionário online sobre a intenção em se imunizar contra a covid-19. Dentre os respondentes, 22,43% 
afirmaram que não seriam vacinados. Os motivos para a recusa foram variados: desconfiança em relação 
à eficácia da vacina, crença em já possuir imunidade por ter se recuperado da covid-19, acreditar que as 
vacinas não são seguras pela velocidade em que foram desenvolvidas e pelos possíveis efeitos colaterais, 
bem como motivações ligadas a teorias da conspiração (Eguia et al., 2021).
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• o cenário político; 

• a disseminação de desinformação; 

• diferenças regionais referentes ao acesso à internet; 

• falta de acesso à informação; 

• o histórico de resistência à vacinação; 

• a falta de informações sobre a doença e a vacina; 

• a preocupação com eventos adversos; 

• a eficácia e a segurança dos imunizantes.

 
Uma revisão de escopo procurou mapear a literatura científica sobre 
a hesitação vacinal contra a covid-19 na América Latina e África, sob 
uma perspectiva da saúde global. Os resultados indicam que a hesita-
ção vacinal contra a covid-19 envolve fatores como:  

A replicação de parâmetros conceituais e metodológicos elaborados pela OMS não se mostrou útil 
e tem sido criticada pela perspectiva da saúde global, em decorrência da possibilidade de não con-
siderar as especificidades políticas e socioculturais, as diferentes nuances de hesitação vacinal e 
questões de acesso às vacinas da América Latina e África (Gonçalves et al., 2023).

Em relação ao Brasil, um estudo seccional utilizou os dados dos participantes do Estudo Longitu-
dinal da Saúde dos Idosos Brasileiros (ELSI-Brasil). O ELSI-Brasil é uma pesquisa de base domici-
liar, realizada nas cinco grandes regiões do país, em 70 municípios. Para compor o estudo, foram 
selecionadas pessoas com 60 anos ou mais. Do total, 91,8% dos participantes tinham a intenção 
de se vacinar ou já haviam recebido uma dose do imunizante. A prevalência dos que não tinham a 
intenção de se vacinar foi de 2,5% e a dos que não sabiam se iriam se vacinar ou estavam indecisos, 
de 5,7% (Nobre; Guerra; Carnut, 2022). Percebe-se que o Brasil apresentou uma das maiores aceita-
ções para a vacina contra a covid-19 entre os estudos analisados. 

Percebe-se que o Brasil apresentou uma das maiores aceitações para a 

vacina contra a covid-19 entre os estudos analisados. 
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Um estudo, com o objetivo de investigar os fatores que influenciam a indecisão em relação à va-
cina contra a covid-19 entre brasileiros, indicou que a hesitação vacinal emerge como um fenô-
meno multifacetado, influenciado por uma complexa gama de fatores, incluindo crenças pessoais, 
confiança em órgãos governamentais e sistemas de saúde. Os achados sugerem que as crenças 
pessoais impactam significativamente na hesitação e também indicam que a confiança em órgãos 
governamentais está inversamente relacionada à hesitação (Camargo et al., 2024).

De forma geral, os estudos sobre hesitação contra a vacina da covid-19 descrevem um perfil se-
melhante para o indivíduo hesitante, que independente do país de origem, são, principalmente, mu-
lheres, com baixa escolaridade, menores rendas e vivendo em áreas rurais. Esse resultado difere 
daquele encontrado na hesitação vacinal geral, que associa a hesitação vacinal a pessoas com 
alto índice socioeconômico. É importante salientar que os resultados envolvendo a covid-19 repre-
sentam um retrato de um período curto e bem específico (de 2020 a 2022). Desse modo, a maior 
hesitação relacionada à vacina contra a covid-19 encontrada em grupos com maiores fragilidades 
sociais merece atenção em estudos posteriores, sendo fundamental considerar possíveis barreiras 
de acesso à informação e às unidades de vacinação. Quanto à faixa de idade, não existe um con-
senso, alguns autores apontam para pessoas mais velhas, enquanto outros associam a hesitação 
aos grupos jovens. 

Do ponto de vista das estratégias de enfrentamento, as pesquisas selecionadas sugerem a adoção 
de planos de comunicação focados em transmitir informações científicas sobre os benefícios da 
vacinação, desmistificando os efeitos adversos. Como forma de estabelecer ações mais assertivas, 
é imprescindível estabelecer os contornos da hesitação vacinal na esfera local, buscando, assim, 
conhecer o perfil do grupo e os principais motivadores para o atraso ou recusa aos imunizantes.

É imprescindível estabelecer os contornos da hesitação vacinal na esfera 

local, buscando, assim, conhecer o perfil do grupo e os principais motivadores 

para o atraso ou recusa aos imunizantes. 

3.3.4. Vulnerabilidades, pandemia da covid-19, baixa cobertura e hesitação vacinal  

A interiorização da pandemia da covid-19 no Brasil foi uma grande preocupação, especialmente 
para a população indígena. Segundo dados da Fiocruz (2020), os casos estavam concentrados ini-
cialmente nos municípios do Sul, Sudeste e Nordeste, espalhando a partir das capitais, seguindo 
a malha aeroviária (Fiocruz, 2020). Rapidamente, atingiu o Amazonas com um número de casos e 
de óbitos expressivos. Outros fatores como a saúde, o socioambiental, a infraestrutura de redes de 
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saúde, a prevalência elevada de tuberculose, a malária, a falta de água potável e a desnutrição fazem 
com que os DSEI sejam altamente vulneráveis à covid-19 (Escobar, 2020). 

Outro conjunto populacional vulnerável são as populações quilombolas. Segundo o Grupo Temático 
Racismo e Saúde da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco), a chance de uma pessoa 
quilombola morrer pela covid-19 era quatro vezes maior do que a de uma pessoa branca em zona 
urbana (Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, 2021). Essas populações têm um contex-
to de desassistência por parte da saúde e, ainda, tem uma subnotificação dos casos, visto que as 
informações sobre a pandemia estão sendo notificadas pelas próprias comunidades (Alves, 2023). 
Destaca-se para o enfrentamento da pandemia entre as populações vulneráveis a ampliação sig-
nificativa dos gastos do SUS, aumentando a capacidade de internações gerais e terapia intensiva, 
contratando profissionais de saúde e outras medidas emergenciais a longo prazo.  

Em tempos de pandemia da covid-19, teve-se que pensar em estratégias para grupos-chave da 
população, com desigualdades sociais apontadas, por exemplo, pelo gênero, raça e renda. As de-
sigualdades sociais em que essas populações vivem têm impacto desigual e precisam de políticas 
equânimes, considerando as medidas de prevenção e agravamento de sinais e sintomas (Estrela  
et al., 2020). 

No Brasil, os primeiros casos foram associados às classes economicamente favorecidas com con-
tágio por viagens aéreas. Na periferia, os relatos foram de empregadas domésticas, motoristas de 
aplicativo, entregadores de alimentos que, em contato com aqueles que viajaram, se infectaram e 
levaram para suas casas. No que tange à classe, observa-se que o baixo nível de escolaridade asso-
ciado à pobreza extrema tem impacto direto na adesão das orientações, tanto por falta de recursos 
materiais, como acesso a informações ou mesmo com impedimentos econômicos para distancia-
mento social e quarentena (Estrela et al., 2020; IBGE, 2019).

No quesito raça/cor, dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2018, reu-
nidos pela pesquisa “Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil”, mostraram que 75% das 
pessoas que vivem na extrema pobreza são autodeclaradas como negras ou pardas. Ainda, um 
estudo desenvolvido na cidade de Detroit, nos EUA, com apenas 14% de sua população sendo negra, 
mostrou que 40% da mortalidade pela covid-19 era de negros (Devakumar et al., 2020).

Viver em situação de rua expõe a inúmeras situações potencialmente de risco e adoecimento. As-
sociado a dificuldades de acesso aos serviços de saúde, somado ao preconceito, essa população 
sofreu impactos ainda maiores da covid-19. É uma população invisível, ainda, às políticas públicas, 
visto que, somente em 2009, com o Decreto n.º 7.053, de 23 de dezembro de 2009, foi instituída a 
Política Nacional para a População em Situação de Rua (Brasil 2009). 
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Um estudo em Salvador apontou uma possível relação entre isolamento e condições de vida, sendo 
que os bairros considerados com maior índice de pobreza eram os que possuíam menor potencial 
de isolamento. Soma-se a isso, que o município apresenta índice de vulnerabilidade alto, que o 
colocou em desvantagem para o enfrentamento da pandemia, quando comparado com outras ca-
pitais do Brasil. A baixa adesão às medidas de distanciamento social pode ser determinada pela 
desigualdade social. Por outro lado, deve-se considerar que o distanciamento social pode ser in-
fluenciado por aspectos culturais, de características dos sistemas políticos e de saúde, bem como 
dos procedimentos operacionais para implementar estratégias de mitigação da pandemia. Alguns 
fatores associados ao comportamento da população foram relacionados com a ocupação e medo 
do desemprego, além de maior vulnerabilidade econômica. Também há presença de maiores fatores 
psicológicos e físicos de quem adere ao isolamento. Tem-se que associar a política do isolamento 
com políticas públicas emergências, ampliando a adesão por meio de condições reais (Natividade 
et al., 2020). 

Ressaltam-se as desigualdades entre mulheres e homens como determinantes na iniquidade do 
impacto da covid-19. Houve redução do acesso aos serviços de atenção à violência, à saúde mental 
e à saúde materna e infantil. São as mulheres que ocupam a maioria dos postos de trabalho em 
saúde, que ocupam os setores informais do trabalho e que dedicam mais tempo aos cuidados da 
casa e dos filhos (ONU, 2020; Campos; Tchalekian; Paiva, 2020).

As desigualdades entre mulheres e homens foram determinantes na 

iniquidade do impacto da covid-19, com redução do acesso a serviços de 

saúde e segurança e sobrecarga profissional. 

Em termos de cuidado em saúde mental, os principais arranjos identificados em uma revisão biblio-
gráfica foram os digitais, de natureza pública, desenvolvidos na esfera municipal e com integração 
com a rede de saúde. Nesse caso, é preciso avaliar a acessibilidade desses arranjos para populações 
com maior vulnerabilidade social, com maior acesso a informações de saúde (Silva et al., 2024).

3.3.5. Estratégias para redução da hesitação vacinal    

As evidências crescem sobre atrasos ou recusas devido a fatores como falta de confiança, 
importância, segurança e efetividade das vacinas. Ao mesmo tempo, falta também sistemas 
robustos de monitoramento. Uma pesquisa mapeou a confiança na vacina em 149 países entre 
2015 e 2019. Demonstrou-se que seis países têm discordância forte sobre a segurança das vacinas: 
Afeganistão, Azerbaijão, Indonésia, Nigéria, Paquistão e Sérvia. Embora a confiança na vacinação 
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tenha aumentado na Finlândia, França (desde 2015), Irlanda e Itália, a confiança permanece baixa 
na Europa (Figueiredo, 2020). 

Desde 2012, a hesitação vacinal tem aparecido em publicações com muita frequência. A maioria dos 
estudos foca em hesitação de pais, mas as pesquisas também incluem diversas variáveis sobre a 
população estudada, como vacinação, desigualdades entre etnias e hesitação entre trabalhadores 
da saúde (Quinn et al., 2019). 

A análise de revisão sistemática foi desenvolvida por Jarret et al. de 2007 a 2013, com o objetivo de 
definir estratégias para reduzir a hesitação vacinal em diversos contextos mundiais. Poucos artigos 
trabalharam com avaliação das estratégias estabelecidas, tanto no impacto na cobertura como no 
conhecimento, consciência ou atitudes. A maioria dos estudos foi desenvolvida nas Américas e fo-
cados principalmente na influenza, no HPV e nas vacinas do protocolo infantil. Em países com baixa 
e média renda, o foco foi na difteria, tétano e poliomielite. A maioria das estratégias era direcionada 
para aumentar conhecimento e consciência. Em geral, demonstrou-se que estratégias multidimen-
sionais e baseadas em diálogos foram mais efetivas. 

Outra revisão sistemática desenvolvida sobre fatores potenciais que influenciam a aceitação ou 
recusa da vacina contra a covid-19, e delineiam a mensagem principal para o enfrentamento da he-
sitação vacinal, indicou que os fatores predominantes responsáveis pela aceitação e hesitação da 
vacina contra a covid-19 variaram globalmente. Mas, a aceitação global da vacina contra a covid-19 
depende de fatores relacionados ao aspecto psicológico e social, e à própria vacina. Dessa forma, 
as estratégias para reduzir a hesitação vacinal deveriam ser voltadas para mensagens informativas 
e eficazes que esclarecessem a segurança, os efeitos colaterais e a eficácia das possíveis vacinas 
contra a covid-19, o que promoveria a confiança na vacina e encorajaria as pessoas a serem vaci-
nadas voluntariamente (Roy et al., 2022).

Nessa perspectiva, um estudo procurou descrever e avaliar o programa de vacinação contra a co-
vid-19 para crianças de alto risco em Curaçao, identificando fatores importantes, como a hesitação 
dos pais em relação à vacinação e estratégias eficazes para comunicar e fornecer informações 
sobre a vacinação. Os achados indicaram que as estratégias devem se concentrar em amenizar os 
medos dos pais sobre as vacinas. Além disso, garantir que haja uma boa cooperação entre os médi-
cos e a gestão de saúde pública, envolvendo pediatras e utilizando espaços dedicados à vacinação 
das crianças de modo a obter maior confiança dos pais e cuidadores (Janssen et al., 2023).

Por outro lado, um estudo revelou que estratégias incluindo requisitos de vacinação de escolas e 
creches e recomendações de pediatras demonstraram aumentar as intenções dos pais em vacinar 
suas crianças contra a covid-19. Os autores consideram que sendo a hesitação dos pais em relação 
à vacina contra a covid-19 uma preocupação de saúde pública, é importante obter uma compreen-
são mais aprofundada das estratégias e fatores que serviram como barreiras e facilitadores para a 
aceitação da vacina pediátrica contra a covid-19 (Guerin et al., 2022).  			             
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A presente revisão narrativa se dispôs a traçar um balanço sobre a produção científica em re-
lação à queda das coberturas vacinais, vacina e desinformação e hesitação vacinal. Alguns 
aspectos podem ser destacados:

•	 Considerando os diferentes continentes e países, de forma geral, se observa uma re-
dução nas coberturas vacinais ao longo dos anos. No Brasil, o declínio vem ocorren-
do desde 2016, acarretando o reaparecimento de algumas doenças imunopreveníveis, 
como é o caso do sarampo.  

•	 São apontados fatores relacionados à estrutura do sistema e serviços de saúde, res-
saltando aspectos organizacionais do próprio PNI (logística/abastecimento, mudan-
ça no sistema de informação, calendário complexo, entre outros), e características 
da própria população (movimentos antivacina, desinformação, entre outros). Nesse 
contexto, é importante o fortalecimento do PNI como uma política de saúde e social,  
além do papel e atuação da AB de forma efetiva para o alcance e manutenção das 
metas preconizadas.

•	 Outros fatores para a redução dos índices de cobertura são: a falsa segurança em 
relação à necessidade da vacinação na medida em que ocorre o controle de doenças, 
o desconhecimento dos esquemas vacinais preconizados nos calendários, horário de 
funcionamento das salas de vacina, desabastecimento de insumos, número insuficien-
te de profissionais de saúde para atender à demanda e sua deficiente capacitação, 
manutenção insuficiente do sistema de informação do PNI.  

•	 Várias outras hipóteses relacionadas às gestões federal, estadual e municipal, à 
população em geral e a grupos específicos, como profissionais de saúde e órgãos de 
representação profissional, são também apontadas como passíveis de interferência no 
bom desempenho vacinal da população.  

•	 Os desafios para aumentar as taxas de imunização se tornaram ainda mais complexos 
no contexto da pandemia da covid-19. Com as medidas restritivas, as pessoas deixa-
ram de procurar pela imunização. Ademais, a hesitação vacinal em relação a covid-19 
pode ter refletido nos outros imunizantes de rotina.

•	 A hesitação vacinal e a desinformação podem ser analisadas como possíveis causas 
para a queda das coberturas vacinais.

•	 O problema de desinformação sobre vacinas, embora não seja recente, é algo que dialoga 
com outras frentes de desinformação observadas pelas democracias contemporâneas. É 
importante pontuar que a desinformação pode ocorrer para além das mídias e plataformas 
digitais. Ela circula, também, em plataformas convencionais, como rádio e televisão.
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•	 Com a pandemia da covid-19, a exposição à desinformação sobre vacinas foi intensifi-
cada. A disseminação de informações e discursos que incitavam à negação da ciência 
estiveram presentes em diferentes espaços, inclusive políticos, o que influenciou na 
decisão das pessoas em buscar ou não pela imunização.

•	 A capacidade de regulamentação das plataformas de comunicação, bem como ações 
de sensibilização de profissionais de saúde pública (como pediatras e enfermeiros) 
para o engajamento ativo com usuários do sistema de saúde, em conversas sobre os 
benefícios da vacinação, identificando hesitantes em potencial, estão dentre os cami-
nhos apontados como promissores para reduzir a incidência do problema. Ressalta-se 
que a sensibilização de profissionais de saúde para o problema da hesitação vacinal 
foi um ponto importante da estratégia levantada na revisão. 

•	 Os estudos sobre hesitação vacinal vêm se multiplicando ao longo do tempo. Com o 
avanço de discursos antivacina, a temática tem ganhado centralidade nas produções 
acadêmicas e na mídia.

•	 De modo geral, os contornos do comportamento hesitante sofrem variações tempo-
rais, contextuais e locais. Na presente revisão de literatura, entre os motivadores para 
o atraso ou a recusa de imunizantes, tiveram destaque o medo dos efeitos adversos e 
a falta de confiança na eficácia dos imunizantes. 

•	 Na não existência de padrão-ouro de medida da hesitação vacinal, apresentou-se o 
modelo 3 Cs, 5 As e PACV. Entre as estratégias para reduzir a hesitação vacinal ou 
aumentar a intenção em vacinar, a revisão inicial apontou: necessidade de padronizar 
questionários e uso de escalas para pesquisa de grau de hesitação e fatores associa-
dos; avaliar a aceitação e demanda de intervenções entre pais e cuidadores; profissio-
nais de saúde e populações vulneráveis.   

•	 Outra estratégia foi: a comunicação voltada para conscientizar a população sobre a 
importância da vacinação e combater, ao mesmo tempo, a disseminação de informa-
ções falsas. Nesse processo, os profissionais de saúde têm um papel fundamental de 
incentivar a adesão da população à imunização, bem como de esclarecer possíveis 
dúvidas durante as consultas. 

•	 Em relação à hesitação vacinal em interface com a covid-19, os estudos encontraram 
diferentes proporções de comportamento hesitante por país, sendo que no Brasil fo-
ram observadas as menores taxas. 

•	 Quanto ao perfil sociodemográfico da hesitação em relação à vacina contra a  
covid-19, foram, principalmente, mulheres, com baixa escolaridade, menores rendas e 
vivendo em áreas rurais.
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•	 A partir desse resultado, alguns questionamentos prevalecem, como: essas pessoas 
tiveram acesso aos locais de vacinação ou até mesmo aos imunizantes em tempo 
oportuno? Elas foram munidas de informações de qualidade para a tomada de 
decisão? Desse modo, é necessário reforçar que novos estudos são necessários  
para compreender a hesitação vacinal contra a covid-19 associada à maiores 
vulnerabilidades sociais. 

•	 Populações vulneráveis são impactadas desigualmente na pandemia da covid-19, 
destacando-se: indígenas, quilombolas, população em situação de rua, com desigual-
dades sociais de gênero, raça/cor, trabalhadores informais, entre outros, que além dos 
determinantes socioeconômicos, apresentam baixa adesão às políticas de isolamento, 
agravando a doença e apresentando maior risco de vida. 

•	 Iniciativas adotadas no início de 2023  pelo MS, associadas a esforços de diferentes 
entidades da esfera governamental, contribuíram para uma reversão da tendência de 
queda das coberturas vacinais. Das oito vacinas recomendadas até um 1 de idade, sete 
apresentaram aumento nas coberturas vacinais, em 2023, em todo o Brasil quando 
comparadas à cobertura registrada em 2022.  			             
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